Estudo socioeconómico na Ribeira dos Picos - concelho de Santa Cruz: a situação e perspectivas dos jovens no meio rural by Tavares, Elga Maria Cabral
1 
 
 
 
 
Estudo socioeconómico na ribeira dos Picos – concelho de 
Santa Cruz: situação e perspectivas dos jovens no meio 
rural 
 
 
Elga Maria Cabral Tavares 
 
 
Dissertação para a obtenção do Grau de Mestre em 
Mestrado em Sistemas Agrários Tropicais: Produção, Sociedade e 
Políticas (MESAT) 
 
 
Orientador: Professor Doutor Francisco Ramos Lopes Gomes da Silva 
                          
Júri:  
Presidente: Doutor Augusto Manuel Nogueira Gomes Correia, Professor Associado com 
agregação do Instituto Superior de Agronomia da Universidade de Lisboa. 
Vogais: Doutor Francisco Ramos Lopes Gomes da Silva, Professor Auxiliar do Instituto 
Superior de Agronomia da Universidade de Lisboa; 
Doutor Arlindo Lima, Professor Auxiliar do Instituto Superior de Agronomia da Universidade 
de Lisboa. 
 
 
 
 
2019 
2 
 
Agradecimentos 
 
O presente trabalho é o resultado de uma união de esforços de diversas pessoas e 
Entidades, que transmitiram encorajamento para que o mesmo fosse possível. 
 
Quero manifestar o meu sentido de gratidão para o meu orientador, Professor Doutor 
Francisco Gomes da Silva, por ter aceite este desafio, pelo constante apoio, estímulo, 
disponibilidade incondicional e transmissão de conhecimentos. 
 
Ao Professor Doutor Manuel Correia, por toda a paciência, apoio, disponibilidade, incentivo 
ao longo do percurso académico, o meu gesto de gratidão. 
 
O meu sincero agradecimento aos directores de Serviços do Ministério de Agricultura e 
Ambiente, Eng.º José Teixeira e Engª Carmen Costa, por terem demonstrado muita 
compreensão, apoio, colaboração e incentivo para a realização deste trabalho. 
 
Agradeço a Fundação Calouste Gulbenkian por acreditar e investir na qualificação 
profissional das pessoas, através da concessão de bolsa de estudos que possibilitou a 
permanência e a dedicação exclusiva ao presente curso de Mestrado em Lisboa, Portugal.  
 
A todos aqueles que disponibilizaram um pouco do seu tempo contribuindo para esta 
dissertação, em especial, destaco a zona de ribeira dos Picos pela hospitalidade junto às 
famílias de agricultores, aos jovens entrevistados e aos inquiridores que colaboraram na 
aplicação dos questionários.  
 
Aos meus amigos e colegas, em particular à Anita Carvalho, Carlos Tavares (irmão) e 
Carlos Monteiro pelas valiosas colaborações, reflexões e incentivo sempre presente. 
 
O meu profundo obrigado a minha família que sempre me acompanhou em todo o meu 
percurso académico. 
A Deus, por me dar forças para seguir firme nesta caminhada.  
A todos que contribuíram direta ou indiretamente para este trabalho, fica aqui o meu 
agradecimento por me permitirem continuar a crescer e aprender. 
 
 
3 
 
Resumo 
 
 
Esta dissertação tem como tema “Estudo socioeconómico na ribeira dos Picos – 
concelho de Santa Cruz: situação e perspectivas dos jovens no meio rural”. 
Este estudo pretende compreender a situação dos jovens no contexto rural, especialmente 
em relação à sua socialização, inserção no trabalho agrícola familiar e nas relações sociais 
que desenvolvem em suas comunidades e as suas perspectivas.  
 
O estudo analisou a situação dos jovens da ribeira dos Picos com destaque para as suas 
principais atividades, situação perante o trabalho/emprego, posse de parcelas agrícolas e 
suas perspetivas para o futuro. 
 
Em termos metodológicos foi aplicado um inquérito aos agregados familiares para suportar o 
estudo. A amostra foi constituída por 223 agregados familiares, onde foram identificados um 
total de 373 jovens na ribeira dos Picos, concelho de Santa Cruz, ilha de Santiago - Cabo 
Verde.  
 
A conclusão central da investigação realizada, é a de que a existência de oportunidades de 
emprego se torna decisiva para a fixação dos jovens no meio rural. 
A permanência dos jovens na agricultura revela-se importante para dar continuidade às 
atividades das pequenas propriedades, garantindo a produção agrícola e a diversificação da 
mesma, por meio do empreendedorismo. Para isso, são necessárias algumas iniciativas de 
intervenção, nomeadamente: uma política de créditos específica para os jovens; ações 
diversas direcionadas para o empreendedorismo virado para o sector agrícola; um sistema 
de suporte e assistência técnica e a criação de infraestruturas adequadas para a zona de 
estudo. 
 
Palavras-chave: Jovem rural, agricultura, desenvolvimento rural, empreendedorismo, ribeira 
dos Picos – Cabo Verde.  
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Abstract 
 
 
This thesis is about “Socioeconomic study in Ribeira de Picos – municipality of Santa 
Cruz: actual situation and perspectives for the rural youth”. It aims to understand the 
actual situation of young people living in rural areas, in what concerns with socialization, 
integration in family farming and their social relationships within their communities. 
 
It starts by analyse the situation of Ribeira dos Picos’ youth, focusing their main activities, 
situation facing work/job, land ownership and their future perspectives. 
  
In methodologic terms, a questionnaire was applied to the households to support the study. 
The sample was size was 223 households, where 373 young people were identified living in 
Ribeira dos Picos, municipality of Santa Cruz, Santiago island, Cabo Verde. 
 
The main conclusion of this research is that the young people decision on staying in this rural 
area is mainly determined by the existence of jobs. Their connection with farming is an 
important factor for the resilience of small rural properties, assuring agricultural production 
and its diversification, throughout entrepreneurship. To support this role played by young 
people, some interventions are recommended, such as: specific credit policy for young 
farmers, specific training on farming entrepreneurship, a system of technical support for 
young farmers, building adequate infrastructures in the area studied. 
 
 
Key words: rural youth, agriculture, rural development, entrepreneurship, Cabo Verde  
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I. Introdução  
1.1. Justificativa e problemática 
O relatório publicado pela Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura 
(FAO) sobre “The State of Food and Agriculture 2017”, adverte aos governantes de todo o mundo 
que é necessário garantir mecanismos para que os jovens permaneçam no campo.  
 
O alerta da agência da ONU foi feito com base nas projeções que indicam que, até 2030, o 
número de jovens entre 15 e 24 anos deve aumentar em 100 milhões, totalizando 1,3 bilhões de 
pessoas em todo o mundo. Quase todo esse aumento ocorrerá na África subsaariana, e 
particularmente nas regiões rurais. Os dados indicam que grande parte dessa juventude deverá 
decidir migrar para as cidades em busca de novas oportunidades de vida, e o derradeiro desafio 
para as autoridades é encontrar-lhes emprego. 
 
Paradoxalmente, é sabido que a juventude rural é o futuro do setor agrícola. A população 
mundial continua a crescer, a produtividade agrícola está em declínio, e existe a migração e o 
êxodo rural, neste sentido, a produção e oferta de alimentos sustentáveis estão ameaçadas. Os 
jovens agricultores desempenham um papel de liderança na garantia da segurança alimentar 
para as gerações futuras, mas enfrentam muitos desafios. 
Tendo em conta que, uma das metas dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentáveis (ODS) é 
erradicar a fome até 2030, é necessário incentivar a permanência dos jovens no campo para 
garantir a produção sustentável de alimentos. 
 
Levando em consideração esta preocupação, o Plano Estratégico de Desenvolvimento 
Sustentável de Cabo Verde (2017-2021), dá orientações claras para a definição de políticas e 
estratégias a serem implementadas pelo Governo de modo a garantir a fixação dos jovens no 
meio rural, fortalecer a agricultura Caboverdiana e combater o êxodo rural. 
Com o objetivo de compreender a situação dos jovens no contexto rural, especialmente em 
relação a sua socialização, inserção no trabalho agrícola familiar e nas relações sociais que 
desenvolvem em suas comunidades, foi realizado o presente estudo socioeconómico.  
 
Um diagnóstico socioeconómico é uma importante ferramenta de análise que consiste na 
captação de dados relativos à realidade vivida por uma população em determinado espaço 
geográfico, que servirá de referência para apoiar na elaboração de planos e projetos em diversas 
áreas. 
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1.2. Objetivo 
O presente estudo tem por objetivo analisar a situação dos jovens da ribeira dos Picos com 
destaque para as suas principais atividades, situação perante o trabalho/emprego, posse de 
parcelas agrícolas, suas perspetivas para o futuro entre outras questões consideradas 
pertinentes, através da aplicação de um inquérito aos agregados familiares.  
 
Os resultados deste estudo poderão servir de subsídios relevantes para a problemática da 
juventude rural, bem como contribuir para a melhoria de políticas públicas de desenvolvimento 
rural, direcionadas aos jovens de modo a melhorar suas condições de vida contribuindo para a 
redução da migração para as cidades e o êxodo rural. 
 
Este trabalho de investigação insere-se no curso de Mestrado em Sistemas Agrários Tropicais: 
Produção, Sociedade e Políticas (MESAT) do Instituto Superior de Agronomia (ISA) da 
Universidade de Lisboa, e tem como finalidade a obtenção de grau de mestre. 
 
1.3. Estrutura do trabalho 
O trabalho está dividido em sete capítulos além da bibliografia e anexos. A parte introdutória, 
capitulo 1, apresenta os objectivos, o tema do estudo e a estrutura do mesmo. 
 
A segunda parte do capítulo aborda o método da pesquisa explicando como foi realizada cada 
etapa do procedimento empírico para o alcance dos objectivos propostos.  
 
Uma síntese da caracterização de Cabo Verde e da zona de estudo no Concelho de Santa Cruz 
é realizada no terceiro capítulo deste trabalho. 
 
O capítulo 4 apresenta o enquadramento teórico do trabalho e os principais conceitos inerentes à 
discussão do tema. O capítulo 5 mostra os principais resultados obtidos com a pesquisa e o 
capítulo 6 expõe as conclusões sobre a pesquisa de uma forma geral.    
 
Por fim, no último capítulo, apresentam-se as propostas de intervenções para a melhoria de 
políticas públicas de desenvolvimento rural, direcionadas aos jovens rural, como forma de 
estimular a permanência dos jovens no meio rural. 
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II. Metodologia  
 
Neste capítulo foi abordado os vários aspetos metodológicos para a concretização do 
estudo, referente ao tema em questão.  
O sucesso de um estudo socioeconómico depende em grande medida, da metodologia 
escolhida e a ser seguida.  
As técnicas utilizadas para coleta de dados são através de pesquisa documental e pesquisa 
por questionário. 
A revisão de literatura nos permitiu analisar o conteúdo de vários documentos existentes 
sobre a questão dos jovens na agricultura. 
 
Para a realização da pesquisa por inquéritos é necessário seguir as etapas como se mostra 
abaixo. Para que se obtenha resultados fiáveis e de qualidade, quaisquer umas das etapas 
devem ser implementadas corretamente. 
Etapas para a realização de inquéritos: 
a) Definição dos objetivos do inquérito 
b) Elaboração do questionário 
c) Teste do questionário (Pré-teste) 
d) Definição da amostra 
e) Aplicação do questionário 
f) Registo e tratamento dos dados 
 
De seguida, apresenta-se de forma detalhada as etapas da realização do levantamento 
socioeconómico na Rª dos Picos – concelho de Santa Cruz. 
 
a) Definição dos objetivos do inquérito 
O objetivo do levantamento socioecónomico na ribeira dos Picos é caracterizar a situação 
dos jovens (15-34 anos), com o propósito de se obter informações pertinentes sobre as 
medidas e as estratégias a serem adotadas no tocante à assistência técnica e outras 
medidas de intervenção.  
A caraterização sobre a situação dos jovens, inclui informações sobre a sua ocupação, tipo 
de emprego procuram, estratégias para arranjar trabalho, posse das parcelas agrícolas, 
acesso a sistemas de crédito, aspirações quanto ao futuro profissional, entre outras 
perguntas/questões. 
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O público-alvo do presente estudo foram os jovens com idade entre os 15 a 34 anos, que na 
data da realização do inquérito se encontravam desempregados ou tinham autoemprego e 
que não estavam a estudar. 
 
b) Elaboração do questionário 
Para o levantamento socioeconómico na Ribeira dos Picos, foi elaborada uma ficha de 
inquérito direcionada aos agregados familiares conforme apresenta em anexo 3). Na 
elaboração da ficha de inquérito foram utilizadas perguntas abertas e fechadas com uma 
linguagem clara e direta, evitando expressões complicadas para que todos os inquiridores 
pudessem compreender da mesma maneira.  
 
c) Teste do questionário (Pré-teste) 
Antes da aplicação, o questionário foi testado a um pequeno grupo (6) de agregados 
familiares na zona Chã da Silva, localidade de Maria Pereira - Rª dos Picos. Esta fase de 
teste teve como objetivo saber se o público alvo entendeu o significado do questionário e 
das perguntas, saber como as questões e as respostas são compreendidas e se a ordem 
das questões está bem colocada. Tendo em conta que na análise do pré-teste não houve 
muitas alterações, por isso não foi necessário voltar a testar o questionário. 
 
d) Definição da amostra 
Para o cálculo da amostra a ser inquirida, utilizou-se o tamanho da população que foi 
conseguido através dos resultados do último Recenseamento Geral da População e 
Habitação (Censo 2010) e os dados da divisão administrativa do Instituto Nacional de 
Gestão do Território (INGT). Com base nestas informações determinou-se o tamanho da 
amostra a ser inquirida.  
Estatisticamente foi utilizado o método de Amostragem Probabilística que permite selecionar 
os indivíduos da população de forma que todos tenham as mesmas oportunidades de 
participar da amostra; o quer dizer que a escolha dos agregados familiares foi aleatória. O 
grau de confiança é de 95% e a margem de erro de 0,05. 
 
O quadro seguinte apresenta a distribuição das zonas pertencentes a Ribeira dos Picos e o 
tamanho da amostra: 
 
 
 
14 
 
 
Quadro 1. Distribuição das zonas pertencentes a Rª dos Picos e o tamanho da amostra 
 
s.d – sem dados (No Censo 2010 não existe dados sobre a zona de Salina) 
 
A figura 1 mostra o mapa da área de intervenção do estudo e o limite do concelho de Santa 
Cruz, de modo a compreender a sua localização.   
 
Figura 1. Mapa da área de intervenção do estudo  
 
e) Aplicação do questionário 
Foi realizado trabalho de campo, durante o qual se efetuou inquérito através de aplicação de 
questionários. Os inquéritos foram efetuados no terreno na Rª dos Picos entre 24 de agosto 
a 05 de setembro de 2017 a 223 agregados familiares, sendo 49% do sexo feminino e 51% 
Descrição Zonas Agregados Familiares Tamanho da Amostra
Boca Larga 18 12
Cha da Silva 220 117
 Cidade Predra Badejo - 
Salina
s.d s.d
Logoa Gil 21 18
Matinho 140 52
Rocha Lama 59 10
Achada Igreja - Covada 6 6
Serelho - Serrado 3 0
215
467
Tamanho da Amostra
Total Agregado Familiar
Ribeira dos Picos
15 
 
do sexo masculino. Os questionários foram aplicados na sua maioria no período da tarde, 
por ser a altura mais adequada para encontrar as pessoas em casa e com maior 
disponibilidade. De salientar, que os agregados familiares inquiridos foram também alvo de 
uma observação direta. 
Durante a aplicação dos questionários, os inquiridos apresentaram-se descontraídos e 
mostraram-se colaborantes respondendo as questões. 
Em algumas zonas pertencentes a Rª dos Picos não foi possível a realização dos inquéritos, 
devido as seguintes razões: 
 
 Achada Igreja – Covada 
Nesta localidade todos os agregados familiares (6), não possuem parcelas agrícolas na Rª 
dos Picos; 
 Serelho – Serrado (devido a dificuldades de acesso) 
 
A média de inquéritos realizados por dia, variou consoante a distância e acessibilidade das 
residências dos agregados familiares e a disponibilidade dos agregados familiares, tendo 
em conta a época da sementeira. 
 
f) Registo e tratamento dos dados 
O tratamento dos dados consistiu na verificação, na contagem e na análise dos dados que 
foram utilizados para a redação do relatório. A verificação consistiu em avaliar a 
conformidade do trabalho de coleta e a disposição metódica dos dados. Para a compilação 
dos dados, foram tratados informaticamente com a ajuda do Microsoft Office Excel.  
 
III. Caracterização Geral  
3.1. Cabo Verde 
 
A história refere que a descoberta de Cabo Verde se deu no século XV, mais precisamente 
em 1460, por navegadores portugueses. 
Cabo Verde está situado entre o Equador e o trópico de Câncer, entre os paralelos 17º 12’ e 
14º 48’ de latitude Norte e os meridianos 22º 44’e 25º 22’ de longitude Oeste. É um 
arquipélago com uma superfície de 4.033 km2 situado a cerca de 450 km do Continente 
Africano. O arquipélago de Cabo Verde é constituído por dez ilhas e oito ilhéus, divididos em 
dois grandes grupos consoante a posição face ao vento alíseo do Nordeste: i) Grupo de 
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Barlavento, que integra as ilhas de Santo Antão (754 Km2), São Vicente (228 Km2), Santa 
Luzia (34 Km2), São Nicolau (342 Km2), Sal (215 Km2), Boa Vista (622 Km2) e, ii) Grupo de 
Sotavento que integra as ilhas do Maio (267 km2), Santiago (992 km2), Fogo (477 km2), 
Brava (65 km2). 
Pela sua posição geográfica, Cabo Verde integra o grupo dos países do Sahel e por isso 
apresenta um clima árido e semiárido, quente e seco, com escassa pluviometria e uma 
temperatura média anual de 25ºC. A época das chuvas situa-se normalmente entre julho e 
outubro, muitas vezes com alguma irregularidade e períodos consideráveis entre uma chuva 
e outra. 
 
Com a inexistência de recursos naturais, e com uma posição estratégica entre três 
continentes, Cabo Verde definiu o turismo e a prestação de serviços, com particular 
destaque para os serviços portuários e aeroportuários, como pilares essenciais do seu 
desenvolvimento. País altamente dependente das importações, Cabo Verde tem 
desenvolvido a sua agricultura, essencialmente para consumo interno, apesar dos efeitos da 
seca. A exploração dos recursos marinhos constitui também uma forte componente da 
economia cabo-verdiana A remessa dos emigrantes e a ajuda externa ao desenvolvimento 
são outras componentes importantes do sector económico de Cabo Verde.   
 
Os dados do Censo de 2010 mostram que 491.875 pessoas viviam em Cabo Verde, sendo 
que, na altura a população de 0 a 17 anos correspondia a 39% desta população (191.329 
crianças e adolescentes), um número considerável em termos proporcionais da população, 
tendo em vista que outros países de rendimento médio têm entre 25 e 30% da população 
nesta faixa etária. A população de crianças em Cabo Verde é (em 2010) dividida da seguinte 
maneira: 70.132 crianças de 0 a 6 anos; 85.502 crianças de 7 a 14; e 35.695 crianças de 15 
a 17 anos. 
 
Cabo Verde possui uma população jovem, com média de idade de 26,2 anos, com grande 
parte dela na faixa dos 15 aos 19 anos. A população feminina é praticamente igual à 
masculina, com 50,5% e 49,5%, respetivamente. 
 
Segundo o Instituto Nacional de Estatísticas, a grande maioria da população de Cabo Verde 
(61,8%) mora nas cidades, mostrando uma tendência comum nos países de rendimento 
médio que é a migração das áreas rurais para as áreas urbanas. No ano 2000, a população 
nas áreas urbanas correspondia a 47,8% da população do país, já em 2010, a maioria da 
população de Cabo Verde está nas áreas urbanas (61,8%); entretanto, em 16 dos 22 
Concelhos de Cabo Verde a população rural é proporcionalmente maior do que a urbana. O 
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Concelho com maior população, e praticamente toda sua população tida como zona urbana 
(97,1%), é Praia (aproximadamente 132 mil pessoas), com quase o dobro da população do 
segundo Concelho mais populoso que é São Vicente com 76 mil habitantes, e também onde 
92,5% da população está na área urbana. Retirando-se estes dois concelhos, quase 62% da 
população de Cabo Verde ainda reside em zonas rurais. O Concelho com menor população 
é Tarrafal de São Nicolau, com um pouco mais de cinco mil pessoas. 
 
Entre 2000 e 2010, o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) de Cabo Verde passou de 
0,500 para 0,534. Em comparação com a média dos países da África subsaariana, Cabo 
Verde tem tido sempre um dos melhores desempenhos no IDH. Essa melhoria acompanha 
o progresso que Cabo Verde tem atingido em várias frentes, quer na alfabetização, quer na 
garantia do acesso aos cuidados primários de saúde e aumento da esperança de vida. 
 
3.2. Concelho de Santa Cruz 
O Concelho de Santa Cruz está situado a cerca de 42 km da cidade da Praia na região leste 
da Ilha de Santiago e pertence ao grupo dos municípios que compõem a região de Santiago 
Norte.  
Em termos de área, ocupa uma superfície de 149 Km2 o que representa cerca de 11% da 
área total da ilha de Santiago e 4,5% do território nacional, sendo constituído por um total de 
24 localidades. De acordo com o Instituto Nacional de Estatística (INE) de Cabo Verde, a 
população do concelho era de 26.609 habitantes em 2016. 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 2. Mapa do Concelho de Santa Cruz 
Fonte: INE-CV, 2016 
 
 
18 
 
Conforme o gráfico 1, pode-se observar que a população tem tido uma tendência 
decrescente ao longo dos anos. Em 2010 tinha uma população de 26 617 habitantes e em 
2016 passou para 26 276 habitantes, o que representa uma diminuição em 1,28%. 
 
 
 
 
 
 
Gráfico 1. Evolução da população do concelho ao longo do tempo 
Fonte: INE-CV, 2016 
A população do Concelho (2016) está distribuída por 6 235 agregados familiares, com uma 
dimensão média de 4,2 pessoas, sendo que 51,9% dos agregados são chefiados por 
homens e 48,1% são chefiados por mulheres. 
 
 
 
 
Figura 3. Agregado familiar 
Fonte: INE-CV, 2016 
 
O município de Santa Cruz tem uma população muito jovem. De acordo com dados do INE 
(2016), a população residente com idade inferior a 14 anos representa cerca de 31,2%, dos 
15 a 34 anos 40,5% e dos 35 a 64 anos representa cerca de 22,8%. Apenas 5,5% da 
população possui mais de 65 anos. 
 
 
 
Figura 4. Distribuição população por grupo etário 
Fonte: INE-CV, 2016 
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A taxa de alfabetização jovem (15-24 anos) é de 99, 5%, sendo que os jovens do sexo 
masculino nesta faixa etária são praticamente todos alfabetizados, enquanto que as jovens 
do sexo feminino a taxa de alfabetização é de 98,9%. 
 
 
Figura 5. Educação: Taxa de alfabetização jovem 
Fonte: INE-CV, 2016 
 
O nível de instrução no Concelho, não é generalizado sendo que os dados apontam para 
que 9,8% da população nunca tenha frequentado a escola. Os que concluíram o Ensino 
Superior representam aproximadamente 5,3% da população. 43,8% concluíram o Ensino 
Secundário, 47,2% o Ensino Básico e 0,1% frequentaram a alfabetização (que geralmente é 
destinado a adultos e jovens que ultrapassaram a idade regulamentar de acesso ao ensino). 
 
 
 
Figura 6. Educação: Nível de instrução 
Fonte: INE-CV, 2016 
 
Relativamente à taxa de ocupação da população ativa, em 2016 era de 64,9%. A maioria 
dos considerados ativos eram do sexo masculino (74,4%) e cerca de 55,5% da população 
ativa era do sexo feminino.  
 
 
 
Figura 7. Mercado de trabalho: Taxa de ocupação 
Fonte: INE-CV, 2016 
 
O desemprego atinge mais fortemente os jovens do sexo feminino afetando 16,6% da 
população feminina, representando quase o dobro da população masculina desempregada 
(8,9%). No geral, a taxa de desemprego jovem em 2016 era de 29,4%. 
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Figura 8. Mercado de trabalho: Taxa de desemprego 
Fonte: INE-CV, 2016 
 
Saneamento básico é um tipo de serviço público que melhora as condições de vida, 
ajudando a saúde da população. Para além do saneamento básico, infraestruturas, 
acessibilidades e disponibilidades, afetam as condições de vida das populações. A figura 
seguinte resume um conjunto de condições consideradas básicas para a vida das 
populações, nomeadamente: acesso à eletricidade, água canalizada, casas de banho, 
formas de evacuação de lixo, uso de lenha e/ou fogão para confeção dos alimentos. 
 
 
 
 
 
 
Figura 9. Condições de vida 
Fonte: INE-CV, 2016 
 
O acesso às Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) é hoje em dia considerado 
um meio privilegiado de acesso à informação e uma forma de inclusão. No concelho de 
Santa Cruz, o acesso às TIC é uma realidade embora ainda muito incipiente.  
 
 
 
Figura 10. Acesso às Tecnologias da Informação e Comunicação 
Fonte: INE-CV, 2016 
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A economia do concelho assenta-se basicamente na agricultura (sobretudo na época das 
chuvas), na criação de gado como meio de subsistência e na pesca.  
A agricultura de sequeiro é praticada nas zonas mais a montante do município, enquanto a 
agricultura de regadio temporário e permanente localiza-se nas zonas a jusante das ribeiras, 
nos vales profundos e algumas zonas do litoral.  
O Concelho de Santa Cruz possui uma das maiores áreas de regadio do país, ocupando 
tradicionalmente de culturas hortícolas. Em regime de sequeiro, cultiva-se essencialmente, o 
milho, os feijões e os tubérculos. A agricultura de regadio é praticada com maior expressão 
nas principais bacias hidrográficas do concelho (Ribeira Seca e Ribeira dos Picos). No 
regadio cultivam-se essencialmente hortícolas, fruteiras, raízes e tubérculos. 
Santa Cruz destaca-se por possuir uma das maiores plantações de banana do país, 
principalmente nas zonas de Aguada e Monte Negro. No entanto, as tendências atuais 
apontam para uma redução significativa da área ocupada pela bananeira, como 
consequência direta da seca aliada à consequente redução dos recursos hídricos e à sobre-
exploração das águas subterrâneas (poços e furos) com efeito imediato na salinidade da 
água de rega e salinização dos solos.  
As formas de exploração da terra, tanto no regadio como no regime de sequeiro, 
prevalecem a exploração da terra por conta própria, a parceria e o arrendamento. 
 
 
IV. Revisão Bibliográfica 
 
4.1. Definição  
Para um melhor entendimento, torna-se necessário a definição do conceito de 
juventude/jovens. 
A temática da juventude tem sido objeto de diversos estudos em várias áreas. 
Etimologicamente a palavra juventude vem do latim "juvenis", que significa quem não é 
avançado em idade. De acordo com dicionário da língua portuguesa Contemporânea, define 
Jovem “pessoa que ainda não atingiu a idade adulta, que tem pouca idade” e juventude 
“fase da vida humana entre a infância e a idade adulta”.  
 
Não há consenso sobre a definição da palavra juventude, mas a abordagem mais comum é 
aquela que define a juventude por idade cronológica. 
Em 1985, a Assembleia Geral da ONU definiu a juventude, pela primeira vez, para o 
Ano Internacional da Juventude.  Para fins estatísticos, as Nações Unidas definem os jovens 
22 
 
como indivíduos com idades entre os 15 a 24 anos, sem prejuízo de outras definições dos 
Estados-Membros.  
Por "juventude", o PNUD compreende jovens de ambos os sexos, em toda a sua 
diversidade de experiências e contextos, tendo em conta as definições existentes de jovens 
utilizadas a nível nacional e/ou regional. Em termos de implementação do programa, o 
PNUD propõe-se a concentrar-se principalmente em jovens de ambos os sexos com idades 
compreendidas entre os 15 a 24 anos, mas também a abrir este grupo a jovens entre os 25 
a 30 anos (e até aos 35 anos), dependendo das realidades contextuais e das orientações 
políticas em matéria de juventude a nível regional e nacional. 
Várias Entidades e Organizações regionais das Nações Unidas têm definições um pouco 
diferentes de reconhecido pelo Secretariado das Nações Unidas, conforme mostra o quadro 
seguinte:  
Quadro 2: Definições de jovens por Entidades Organizações das Nações Unidas 
 
Entidades e Organizações  Idade 
Secretariado das Nações Unidas / UNESCO / 
OIT 
Jovens : 15−24 anos 
ONU-Habitat (Fundo da Juventude) 
 
Jovens : 15−32 anos 
UNICEF/OMS/FNUAP Adolescentes : 10−19 anos  
Jovens individus : 10−24 
anos 
Jovens : 15−24 anos 
UNICEF/ Convenção sobre os Direitos da 
Criança 
Criança Menores de 18 anos 
 
Carta da Juventude Africana Jovens : 15−35 anos 
 
Fonte: PNUD, 2014: Stratégie du PNUD pour la jeunesse 2014-2017 
 
No entanto, essa definição adotada por outras organizações e governos difere amplamente 
de um país para outro. Em Cabo Verde, o Instituto Nacional de Estatísticas (INE), define 
jovens a todos os indivíduos com idade entre 15 a 34 anos, esta foi a definição levada em 
consideração para efeitos do presente estudo. 
 
Weisheimer (2005) identifica cinco abordagens utilizadas nas definições conceituais sobre a 
juventude rural: faixa etária; ciclo da vida; geração; cultura ou modo de vida e representação 
social. Segundo o autor, as abordagens são caracterizadas como: 
 Juventude como faixa etária: a juventude é definida pelo critério da idade biológica 
dos indivíduos; 
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 A juventude como período de transição ou ciclo de vida: designa uma etapa ou 
estado transitório, uma fase da vida humana de começo bem definido pelo 
surgimento da puberdade; 
 Juventude como abordagem geracional: o enfoque nas gerações, que apresentam 
similaridades resultantes de participação em um mesmo processo histórico e 
apresenta-nos questões relativas à transmissão e à adaptação da herança cultural; 
 Juventude como cultura ou modo de vida: definida por critérios culturais, dando 
destaque a uma cultura jovem e à importância de espaços de sociabilidade juvenis 
na constituição de suas identidades.    
 Juventude como representação social: designa um conjunto de relações sociais 
específicas, vividas por pessoas classificados como jovens em uma dada sociedade. 
A condição juvenil aparece como uma posição na hierarquia social, fundada em 
representações sociais. 
 
 
Citando Weisheimer (2005), entende que nenhum processo de transformação social ocorre 
sem envolver efetivamente a participação da juventude. Isso faz dos jovens rurais atores 
fundamentais para entendermos as dinâmicas dos processos sociais agrários.  
 
Um dos principais sociólogos da juventude na França, Galland (1985, 1991) define a 
juventude como “entrar na vida adulta”, que é passar por etapas sociais introduzindo papéis 
adultos. Nesta via, a idade adulta se concebe como a autonomia econômica, residencial e 
afetiva. Em outras palavras, define a juventude sociologicamente como a fase de 
preparação para o exercício desses papéis adultos, o que os sociólogos chamam de 
socialização. 
 
4.2. A problemática dos jovens rurais em África 
Para Castro S. (2007) entende-se por “jovens rurais” aqueles que moram no campo, 
herdeiros de um modo de vida no qual o cultivo da terra é o eixo principal que estrutura as 
famílias e comunidades”.  
Citando Abramo (2005), descreve que os jovens rurais poderiam ser definidos como aqueles 
que vivem o momento do ciclo de vida caracterizado pela transição entre a infância e a 
idade adulta no mesmo contexto histórico de outros jovens, mas que possuem a 
especificidade de terem o meio rural como seu espaço de vida, ou seja, como marca da sua 
situação juvenil. 
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Segundo o relatório das Nações Unidas (2007), em África, 200 milhões de pessoas têm 
idades compreendidas entre os 15 e 24 anos, o que representa mais de 20% da população. 
A população de África está em rápido crescimento e está a conhecer uma transição 
demográfica lenta, o que vai aumentar a pressão para a criação de empregos, sentida pelos 
países. A grande maioria dos jovens vive em zonas rurais e trabalha sobretudo na 
agricultura, onde representam 65% do total do emprego. Mas os jovens não são um grupo 
homogéneo e as suas perspetivas de emprego variam de acordo com vários fatores, como a 
região, género e à escolaridade, o que requer diferentes políticas de intervenção. Fatos 
apurados sugerem que: 
 Os jovens das áreas rurais trabalham mais horas e dedicam muito mais tempo a 
tarefas domésticas. 
 A juventude rural ligada à agricultura está em desvantagem quando comparada com 
os que têm atividades não agrícolas  
 Os jovens começam a trabalhar muito cedo (um quarto das crianças entre os 5-14 
anos trabalha) especialmente nas áreas rurais. 
 Entre os jovens, as mulheres enfrentam maiores dificuldades especialmente devido à 
maternidade precoce e à falta de oportunidades educativas e de emprego. 
 
A falta de oportunidades em zonas rurais, têm encorajado os jovens a migrar para os 
centros urbanos. Mas dado que a maioria dos países ainda não iniciou a sua transição para 
a industrialização, os centros urbanos não conseguem criar um elevado número de 
empregos. Assim, no curto prazo, só as atividades rurais, agrícolas e não-agrícolas, podem 
efetivamente criar ocupação para quem começa à procura de emprego (Banco Mundial, 
2007). 
Para encarar o desafio do emprego jovem, a agricultura moderna tem um considerável 
potencial de criação de emprego. Uma escolha bem equilibrada de investimentos de 
emprego intensivo na agricultura e em atividades rurais não agrícolas pode criar 
oportunidades imediatas de emprego a curto prazo que podem mais facilmente ser 
aproveitadas pelos jovens. São necessárias estratégias que façam da agricultura uma opção 
suficientemente atraente para a juventude, inclusive ultrapassar a agricultura de 
subsistência e introduzir a comercialização e melhoramentos de produtividade através de 
mudanças tecnológicas e de infraestruturas de apoio. Ao criar oportunidades de emprego e 
de educação, as zonas rurais podem aumentar o seu interesse para os jovens e 
eventualmente abrandar a migração rural/urbana (Banco Mundial, 2007). 
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De acordo com o relatório das Nações Unidas (2007), para dar respostas às questões do 
emprego jovem em África, é necessário melhorar o investimento e os ambientes 
macroeconómicos; encorajar e apoiar o empreendedorismo e o sector informal; melhorar o 
acesso à educação e a competências; procurar resolver as questões demográficas, 
incluindo a maternidade precoce e melhorar as condições do mercado de trabalho. 
No artigo da FAO “L'Emploi rural décent - Emploi des jeunes “, afirma que a maioria dos 
jovens rurais trabalha no setor informal como trabalhadores familiares não remunerados, 
agricultores de subsistência e trabalhadores não qualificados. Segundo o mesmo artigo, 
menciona que para encorajar os jovens a regressar à agricultura, devemos eliminar 
os constrangimentos, como o acesso insuficiente à educação, acesso limitado a recursos 
(incluindo terra) e baixa participação nos processos de tomada de decisão e a exclusão dos 
serviços de crédito, reduzindo ainda mais sua capacidade de participar do setor.  
Citando Castro (2005), a juventude rural se encontra diante de muitos desafios e incertezas 
entre “sair e ficar” no campo. Entre as dificuldades de permanecer na agricultura há os 
limites impostos pela escassez da terra, da baixa renda das famílias e, consequentemente, 
de investimento na produção. 
 
A autora Figueiredo (2014) toma por base a análise dos autores (Graziano da Silva: 1997; 
Del Grossi & Graziano da Silva: 1998; Schneider, 2003, in Blanco, 2004: 46) apresenta outra 
forma de promover o emprego jovem no espaço rural através de turismo, como são exemplo 
o turismo alternativo, o ecológico, rural, agroturismo, e associa-se aos agricultores familiares 
de maneira inovadora, valorizando e preservando o património rural. A relevância da 
atividade do turismo rural em áreas onde há o predomínio da agricultura familiar pode ser 
constatada na medida em que essa associação pode traduzir-se em novas oportunidades 
de trabalho. A mesma autora afirma que ao apresentar os modos tradicionais e artesanais 
da agricultura familiar como produto turístico, o turismo rural amplia as suas possibilidades, 
consolidando o modo de vida como um atrativo e interesse aos moradores das áreas 
urbanas.  
A agricultura tem um papel central na reestruturação do rural, na medida em que, para além 
de constituir uma atividade económica, é também responsável pela estruturação das 
paisagens. Segundo a autora Figueirdo (2014), citando (Santos e Cunha, 2007) menciona 
que o mundo “rural é diverso, é multifuncional, é produtivo, é inovador, é competitivo e 
apresenta uma capacidade atrativa que potencia, numa relação de complementaridade, a do 
espaço urbano, que o integra na sua área de influência”. 
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Apesar da pouca literatura nacional (cabo-verdiana) sobre a problemática da juventude rural, 
os problemas relacionados aos jovens rurais acima descritos bem como as propostas de 
soluções sugeridas, vão ao encontro da política traçada para o combate ao êxodo rural e 
para a criação de oportunidades de emprego e consequente melhoria das condições de vida 
das populações locais. 
4.3. Empreendedorismo 
Um dos factores principais responsável pela elevada taxa de subemprego da juventude em 
África é a falta de empregos produtivos que respondam à oferta de mão-de-obra jovem. 
Uma alternativa para se reduzir o subemprego é estimular o empreendedorismo, uma força 
impulsionadora da iniciação de ideias de negócios, da mobilização humana e de recursos 
financeiros e físicos e do estabelecimento e expansão de empresas. O empreendedorismo 
não é específico dos jovens, mas pode desencadear o potencial económico da juventude e 
fornecer-lhe modos de vida alternativos. Uma cultura empresarial e de empreendedorismo é 
de importância vital (Banco Mundial, 2007).  
O empreendedorismo pode ser maximizado através de programas e estratégias que 
enfrentem as barreiras ao desempenho dos negócios, identifiquem os jovens com aptidão 
empresarial, incentivem as qualificações necessárias e ajudem os novos empresários a 
desenvolver os seus negócios. Segundo o relatório de Banco Mundial, o desenvolvimento 
bem-sucedido dos negócios dos jovens depende do acesso a serviços bem integrados, tais 
como formação em gestão, serviços financeiros, apoio na conquista de acesso aos 
mercados e oportunidades para estabelecimento de redes. 
 
Segundo o Fundo Internacional para o Desenvolvimento Agrícola da Organização das Nações 
Unidas (FIDA/ONU) até 2021, o maior objetivo será desenvolver projetos que melhorem a 
produção no campo, e criem condições para evitar a saída 'em massa' de jovens para as 
cidades. A migração da população jovem do campo para a cidade é cada vez maior em busca de 
melhores oportunidades para a sobrevivência e construção dos projetos de vida futura. Segundo 
o relatório da ONU (Organização das Nações Unidas) declara que investir na agricultura pode 
impedir a migração jovem.  
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V. Análise dos Resultados  
 
Seguidamente apresentam-se e analisam-se os resultados dos inquéritos realizados na 
Ribeira dos Picos no Concelho de Santa Cruz. 
Na zona em estudo foi feita o levantamento dos agregados familiares residentes. A fonte foi 
o Censo 2010, que identificou um total de 467 agregados familiares distribuídos conforme o 
quadro seguinte. 
Quadro 3. Número de Agregados Familiares – Rª dos Picos 
Ribeira Zona Nº de agregados 
familiares 
 
 
 
Picos 
Boca Larga 18 
Chã da Silva 220 
Salina  s/d 
Lagoa Gil 21 
Matinho 140 
Rocha Lama 59 
Achada Igreja - Covada 6 
Serelho - Serrado 3 
Total 467 
 
Em relação à zona de Salina (na cidade de Pedra Badejo) a falta de dados deveu-se à não 
existência de dados sobre esta zona no Censo 2010.  
 
O tamanho da amostra fixou-se em 215 agregados familiares (cerca de 46% do total dos 
agregados familiares existentes) distribuídos pelas zonas, conforme mostra o quadro 
seguinte.  
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Quadro 4. Tamanho da amostra por zonas 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Em relação ao inquérito propriamente dito, os resultados indicam que, na zona em estudo a 
maior parte dos agregados familiares (51%) são chefiados por homens. Em termos 
numéricos 109 agregados familiares são chefiados por mulheres e 114 são chefiados por 
indivíduos do sexo masculino. O gráfico seguinte, demonstra a distribuição percentual dos 
chefes dos agregados familiares por sexo.  
 
Gráfico 2. Distribuição dos chefes dos agregados familiares por sexo 
Nota-se que, apesar da maioria das famílias inquiridas serem chefiadas por indivíduos do 
sexo masculino, é relativamente elevado o número de famílias chefiadas por mulheres 
(49%). Esta situação deixa transparecer, de certo modo, alguma desestruturação e 
fragilidade familiar. Regra geral, as famílias chefiadas por mulheres (por motivos diversos) 
são famílias mais vulneráveis e mais pobres.   
Masculino
51%
Feminino
49%
Ribeira Zona 
Tamanho da 
amostra 
Nº de inquéritos 
aplicados 
Picos 
Boca Larga 12 11 
Chã da Silva 117 138 
Salina  s/d 6 
Logoa Gil 18 12 
Matinho 52 48 
Rocha Lama 10 8 
Achada Igreja - 
Covada 
6 
0 
Serelho - Serrado 0 0 
Total 215 223 
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A distribuição, dos chefes de agregado familiar por sexo e por zona, segue no quadro 
seguinte. 
 
Quadro 5. Distribuição dos chefes dos agregados familiares por zona e por sexo 
Ribeira Zona Inquéritos 
Chefe AF - 
Masculino 
Chefe AF - 
Feminino 
Total 
 
 
 
Picos 
Boca Larga 5 6 11 
Chã da Silva 75 63 138 
Salina  3 3 6 
Logoa Gil 4 8 12 
Matinho 22 26 48 
Rocha Lama 5 3 8 
Achada Igreja - 
Covada 
0 0 0 
Serelho - Serrado 0 0 0 
Total 114 109 223 
 
 
 Identificação dos jovens 
 
Nos agregados familiares inquiridos foram identificados um total de 373 jovens, sendo 212 
do sexo masculino (57%) e 161 do sexo feminino (43%). De frisar que foram categorizados 
como jovens, os indivíduos que à data do inquérito tinham a idade entre 15 a 34 anos, de 
acordo com a definição do INE.   
  
  Gráfico 3. Sexo dos jovens 
 
No quadro seguinte, apresenta-se a distribuição dos jovens pelas grandes zonas em estudo. 
Em anexo 1 (tabela 1) apresenta-se a distribuição por zona e lugares da área em estudo. 
Masculino
57%
Feminino
43%
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Quadro 6. Distribuição dos jovens por zona e por sexo 
Ribeira Zona Número de Jovens 
Sexo Masculino Sexo Feminino Total 
Picos 
Chã da Silva 119 98 217 
Matinho 51 36 87 
Rocha Lama 11 7 18 
Salina 6 3 9 
Lagoa Gil 16 7 23 
Boca Larga 9 10 19 
Total 212 161 373 
 
 Nível de instrução 
No que se refere ao nível de instrução, a maioria dos jovens inquiridos possui o Ensino 
Secundário (55,2%), sendo a maioria do sexo masculino. A percentagem dos jovens com o 
Curso médio e Ensino Superior é baixíssima, conforme demonstra o gráfico 4. 
De uma forma geral, para a maioria dos jovens inquiridos o nível de instrução concluído é o 
Ensino Secundário, entretanto, o modelo de dados extraídos do inquérito realizado, não 
permite identificar se todos concluíram a escolaridade mínima obrigatória, fixada no 8º ano 
de escolaridade. 
Em anexo 1 (tabela 2) apresenta-se a distribuição do nível de instrução dos jovens por sexo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Gráfico 4. Nível de instrução dos jovens 
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 Razões da não continuação dos estudos 
Muitos desses jovens, declararam que não concluíram os estudos devido sobretudo a 
dificuldades de ordem financeira. De frisar, que a parte financeira tem um impacto enorme 
nos estudos, quer no que se refere à compra de materiais didáticos (livros, cadernos...) quer 
para o pagamento de transporte, propinas, etc.   
Outro motivo indicado para a não continuação/conclusão dos estudos é a dificuldade de 
acesso. De facto, existem algumas zonas e localidades (nomeadamente Boca Larga, 
Quebrada, Laranjeira) cujo acesso às escolas é ainda uma dificuldade real, sobretudo 
escolas secundárias, centros de formação profissional e superior. Esta situação afetou 
muitas gerações de estudantes com impactos na vida dos mesmos e os dados indicam que 
ainda hoje é uma realidade não muito distante.  
Outra causa citada com frequência para a não continuação dos estudos (sobretudo nos 
jovens do sexo feminino) é a maternidade precoce de muitas adolescentes e jovens.   
 
No meio rural, constata-se que os jovens iniciam suas atividades agrícolas desde muito 
cedo para cuidar dos animais e da horta. Aos 15 anos normalmente assumem papel de 
adulto, adquirindo de forma antecipada responsabilidades familiares, como por exemplo, 
trabalhando a terra, cuidar dos animais, venda dos produtos agropecuários e entre outros.  
Os jovens são educados desde muito cedo no trabalho agrícola e ao longo de suas vidas 
“aprendem” a ser agricultores/criadores e participam efetivamente das atividades na unidade 
produtiva familiar. 
 
 Formação 
Entretanto, alguns jovens, apesar dos constrangimentos económico-financeiro e de 
acessibilidade, conseguiram se formar. Dos 373 jovens abrangidos pelo inquérito, 54 
afirmaram ter uma formação, o que representa apenas 14% do total dos jovens identificados 
(gráfico 5). 
 
 
 
 
 
 
Gráfico 5. Formação dos jovens  
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Analisando a situação da formação dos jovens, surge como relevante os seguintes 
resultados: do total dos jovens que afirmaram ter uma formação, somente 20% conseguiram 
finalizar o Ensino Superior, e a maioria do sexo feminino com idade compreendida entre 21 
a 31 anos. Esses jovens pertencem as zonas com melhores condições de acessibilidade 
(estrada de qualidade e próxima do centro urbano de Pedra Badejo, com acesso a serviços 
diversos), como por exemplo, as zonas de Chã da Silva, Logoa Gil e Rocha Lama. As áreas 
de formação identificadas foram: 
 
Somente 80% receberam de outras instituições (IEFP, Câmaras Municipais, MAA) apoio 
com formações profissionalizantes em diversas áreas. Apesar de serem muito importantes 
estas formações, não conferem um grau académico nem contribuem para a melhoria do 
nível de escolaridade. 
As áreas de formação identificadas foram diversificados e abrangentes. Entre as áreas de 
formação elencadas destacam-se: pintura, culinária, informática, agricultura (Hidroponia, 
agronegócios, transformação de produtos, pós-colheita) e empreendedorismo. 
Interessante notar que dos 54 jovens formados, 57% são do sexo feminino (correspondente 
a 31 indivíduos) e 43% do sexo masculino (equivalente a 23 indivíduos) gráfico 6.  
 
 
 
 
 
Gráfico 6. Sexo dos jovens formados 
Segue abaixo a distribuição por zona do número de jovens formados por sexo. Destaca-se o 
facto de os dados, demonstrarem que em praticamente todas as zonas existem indivíduos 
Biologia
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do sexo feminino formados. Enfase nas zonas de Boca Larga e Salina onde não foram 
identificados jovens do sexo masculino formados, nos agregados familiares inquiridos.   
 
Quadro 7. Distribuição de número de jovens formados por sexo 
 
Ribeira 
 
Zona 
Número de Jovens Formados 
Sexo 
Masculino 
Sexo 
Feminino 
Total 
(Nº) 
Total 
(%) 
 
 
Picos 
Boca 
Larga 
0 3 3 6 
Chã da 
Silva 
14 13 27 50 
Salina  0 2 2 4 
Lagoa Gil 2 4 6 11 
Matinho 5 6 11 20 
Rocha 
Lama 
2 3 5 9 
Total 23 31 54 100 
 
Em anexo 1 (tabela 3) é apresentada a distribuição por zonas e lugares dos jovens com e 
sem formação. 
 
 Ocupação dos jovens 
Uma das classificações da população interessante nas áreas de estudo da socio-economia 
é a dos grupos socioeconómicos, que “procura refletir o universo da atividade económica 
sob o ângulo das inserções profissionais dos indivíduos”. 
 
 Situação perante o trabalho 
Independentemente do sexo ou de terem uma formação profissional ou não, os dados 
apontam para a grande maioria de jovens estarem, na altura do inquérito, sem um trabalho 
remunerado. Os dados analisados permitem verificar que o desemprego é um dos 
problemas que afeta os jovens no meio rural. A elevada taxa de desemprego entre jovens 
no meio rural é um fenómeno mundial. 
De facto, 78% dos jovens inquiridos afirmaram não estar a trabalhar na altura do inquérito 
(são 291 jovens desempregados). Apenas 22% dos jovens inquiridos (um total de 82 
indivíduos) afirmaram estar a trabalhar na altura do inquérito (gráfico 7).  
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Gráfico 7. Situação perante o trabalho dos jovens 
O gráfico acima espelha parte da realidade da Ribeira dos Picos, em relação às zonas e 
agregados familiares abrangidos pelo inquérito. Estes dados poderão indicar várias 
dificuldades por que passam os jovens da referida ribeira: falta de oportunidades, 
desinteresse, dificuldades de vária ordem (económica, financeira, de acesso...).  
Dos 82 jovens que trabalhavam na altura do inquérito, 73% são do sexo masculino e 27% 
do sexo feminino (gráfico 8).  
 
Gráfico 8. Situação perante o trabalho dos jovens por sexo 
No quadro abaixo representada, pode-se verificar o número de jovens empregados por zona 
e por sexo. A zona de Chã da Silva, destaca-se com mais jovens empregados (76%), quer 
do sexo feminino quer do sexo masculino. 
Na tabela 4 em anexo 1 é apresentada a situação dos jovens perante o emprego, dividido 
por zonas e lugares. 
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Quadro 8. Distribuição de números de jovens empregados por zona e por sexo 
 
Ribeira 
 
Zona 
Número de Jovens 
Sexo 
Masculino 
Sexo 
Feminino 
Total 
(Nº) 
Total 
(%) 
Picos 
Chã da 
Silva 
43 19 62 76 
Matinho 10 2 12 15 
Rocha 
Lama 
1 0 1 1 
Salina 0 1 1 1 
Logoa Gil 4 0 4 5 
Boca 
Larga 
1 1 2 2 
Total 60 22 82 100 
 
Analisando o gráfico 9, verifica-se que a maioria dos jovens (83%) trabalham no setor 
agrícola, seguidamente surge o setor informal de compra e venda vulgarmente chamado de 
“rabidância” atividade predominantemente feminina. 
 
 
 
 
 
                                                                                                              
 
 
Gráfico 9. Atividade dos jovens perante o trabalho 
Conforme acima referido, a agricultura emprega a maioria dos jovens, que se declararam 
empregados nas zonas abrangidas pelo inquérito. São os jovens do sexo masculino que 
dominam nessa área de trabalho. Também registado como atividades predominantemente 
masculinas, os serventes de obras e os vulgos “biscates” que não registam presença de 
mulheres.  
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 Rendimento mensal 
De realçar que esses jovens não possuem outros rendimentos exteriores ao sector agrícola. 
O rendimento auferido depende da produção agrícola, mas normalmente não possuem 
registos das despesas e receitas. 
Estes dados poderão indicar que a agricultura é considerada uma atividade complementar, 
ou seja, uma agricultura familiar de subsistência ao invés de uma agricultura de cariz 
empresarial. 
O facto de não disporem de qualquer registo contabilístico das suas atividades na 
agricultura, poderá indicar uma débil orientação para o mercado. 
Em relação ao rendimento mensal, os jovens trabalhadores auferem uma média de 8.000 
ECV a 10.000 ECV mensais, montante abaixo do estabelecido como salário mínimo 
nacional.   
Dos 291 jovens que declararam não estar a trabalhar, na altura do inquérito, 51% 
(correspondente a 147 indivíduos) afirmam que “dão apoio na agricultura”. Interessante 
notar que embora praticam alguma atividade remunerada relacionada com a agricultura, os 
jovens não se consideram empregados sobretudo quando a atividade agrícola é 
desenvolvida na propriedade familiar, ou na parcela explorada pela família. 
O principal motivo indicado pelos jovens pelo facto de não estarem a trabalhar (excluindo 
aqueles, cuja idade não permite legalmente, realizar uma atividade remunerada) foi de que 
não há trabalho no Concelho. 
 
 Que tipo de emprego procura ou gostaria 
Sendo os jovens o foco do presente trabalho, a ambição de conseguir uma vida melhor 
através de um emprego é uma aspiração legítima, saudável e normal. Entretanto, os dados 
revelam que apesar da vontade expressa de conseguir um trabalho/emprego, a esmagadora 
maioria dos jovens não sabe (ou pelo menos não respondeu) que tipo de emprego procura 
ou gostaria de ter num futuro próximo. Dos 373 jovens identificados, 83% não tinham 
resposta para esta questão o que poderá ser um indicador de falta de perspetiva para o 
futuro.  
 
 
 
 
 
Gráfico 10. Resposta dos jovens sobre tipo de emprego  
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Dos 17% dos jovens que sabiam que tipo de emprego gostariam de ter, a agricultura surge 
como o setor mais referido sobretudo pelos indivíduos do sexo masculino. Seguem outras 
áreas como restauração, pintura, segurança privada, condutor, mecânica e entre outros.  
Com as reais dificuldades atuais de se conseguir um emprego na área de trabalho desejada, 
os jovens deverão estar capacitados, preparados para o mercado de trabalho. Para tal, 
formação, preparação e iniciativa são ingredientes fundamentais para se alcançar os 
propósitos almejados.  
Assim, para conseguir alcançar os objetivos traçados (a nível de acesso ao emprego 
pretendido), os jovens inquiridos deveriam realizar algumas ações ou tomar algumas 
medidas. Os dados demonstram que paradoxalmente, a maioria declarou que até a data do 
inquérito não tinha tomado nenhuma iniciativa no sentido de conseguir o emprego 
pretendido. Atitude que poderá ser um indicador forte de alguma falta de informação sobre a 
forma de atuar e falta de orientação.  
Para além dos aspetos acima referidos, vale frisar que as dificuldades em encontrar 
trabalho, são essencialmente devido a falta de oportunidades no mercado, inadequação ao 
perfil exigido (falta de formação, nível de instrução), inadequação entre formação que o 
jovem detém e emprego pretendido/disponível. O baixo nível de instrução dificulta a 
inserção dos jovens no mercado de trabalho qualificado. 
 
 Posse de parcelas agrícolas 
 
 Possui parcelas agrícolas?  
Um dos objetivos da realização do presente trabalho, é identificar até que ponto os jovens 
poderão estar interessados em ingressar na área agrícola como uma fonte segura de 
rendimento e promoção do autoemprego. Entretanto, é sabido que a grande limitação 
prende-se com a posse das parcelas agrícolas, uma vez que os agricultores não investem 
em terrenos que não lhes pertence de facto.  
O acesso à terra é um fator limitante ao desenvolvimento do setor agrícola em Cabo Verde, 
não só pela sua escassez como pela natureza da gestão que habitualmente se faz no país; 
sem uma legislação atualizada e clara que define a(s) linha(s) orientadoras da problemática 
da gestão, uso e pose da terra. 
Em relação à posse de parcelas agrícolas, os dados vêm ao encontro da realidade acima 
descrita. Dos 373 jovens inquiridos, apenas 12% (correspondentes a 46 indivíduos) 
declararam possuir parcelas agrícolas (gráfico 11). 
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Gráfico 11. Posse de parcelas agrícolas dos jovens 
 
Conforme se pode verificar nos dados apresentados no gráfico acima, a maioria dos jovens 
proprietários são do sexo masculino (67%). 
Constata-se que a maioria (88%) dos jovens inquiridos não possuem parcelas agrícolas e as 
parcelas pertencem ao núcleo familiar. Entretanto, é de salientar que os agregados 
familiares que possuem parcelas agrícolas, normalmente os jovens trabalham 
conjuntamente com os restantes membros da família.  
O acesso à terra é particularmente difícil para os jovens que desejam se instalar na 
agricultura, quer porque há pouca terra disponível, porque a tradição tende a dar controle de 
terra aos homens mais velhos. 
O quadro abaixo apresenta a distribuição por zona dos jovens proprietários inquiridos, em 
anexo 1 (tabela 5) apresenta-se a distribuição por zonas e lugares dos jovens que possuem 
parcelas agrícolas e dos que não possuem parcelas agrícolas. 
Ainda em relação ao quadro abaixo, note-se que indivíduos de sexo masculino, são 
proprietários em todas as zonas da Ribeira dos Picos, abrangidos pelo inquérito, enquanto 
que os do sexo feminino apenas aparecem registos nas zonas de Chã da Silva, Matinho e 
Rocha Lama.   
Quadro 9. Distribuição de posse das parcelas agrícolas por zona 
 
 
 
Sim (Nº) Sim (%) Não (Nº) Não (%) Feminino Masculino
Cha da Silva 217 30 65 187 57 11 19
Matinho 87 10 22 77 24 3 7
Rocha Lama 18 2 4 16 5 1 1
Salina 9 1 2 8 2 0 1
Logoa Gil 23 1 2 22 7 0 1
Boca Larga 19 2 4 17 5 0 2
TOTAL (nº) 373 46 100 327 100 15 31
Zona
Nº Jovens 
(Total)
Nº Jovens (Sim)Possui parcelas
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 Identificação das parcelas agrícolas 
Analisando o gráfico 12, podemos verificar que 80% dos jovens com parcelas agrícolas 
possuem o regime de sequeiro e regadio, 11% regime de regadio e 9% somente regime de 
sequeiro.  
 
 
 
 
Gráfico 12. Regime parcelas agrícolas 
A área total das parcelas utilizadas em regime de sequeiro varia de 0,05 a 1,5 ha e no 
regime de regadio varia de 0,025 a 0,5 ha. A área agrícola utilizável corresponde à área total 
das explorações. Em alguns casos, essas áreas não coincidem devido à falta de água nas 
parcelas de regadio e a falta de mão-de-obra nas parcelas de sequeiro. O número de 
parcelas varia de 1 a 3. 
Quanto à forma de exploração, tanto em regime de sequeiro como no regime de regadio 
predomina a exploração da terra por conta própria, parceria e em último lugar o 
arrendamento. 
A mão-de-obra utilizada é do tipo familiar e “djunta mon” havendo, no entanto, a 
necessidade de se recorrer à mão-de-obra assalariada, sobretudo na época pluvial para 
satisfazer as exigências culturais, tais como a preparação do terreno, monda, etc. 
No que diz respeito ao sistema de rega, para os jovens que possuem alguma parcela de 
regadio, 100% utiliza o sistema de rega tradicional (alagamento), sendo todos do sexo 
masculino. Analisando o gráfico 13, podemos verificar que 97% dos jovens com parcelas 
agrícolas (sequeiro e regadio) utilizam o sistema de rega tradicional, sendo a maioria do 
sexo masculino (79%). 
 
 
 
 
Gráfico 13. Sistema de rega 
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As principais culturas praticadas em regime de sequeiro são o milho, e abóbora. E em 
regime de regadio as terras são cultivadas na sua maioria com as culturas de banana, 
papaia, cana-de-açúcar (destinado à produção de aguardente) e hortícolas (tomate, repolho) 
e raízes e tubérculos (mandioca).  
 
 Origem e acesso a água para a rega 
Dos jovens que declararam possuir parcelas agrícolas, todos têm acesso à água 
provenientes de poços ou de furos existentes nas localidades. O acesso à água dos poços é 
gratuito, e os jovens contribuem com combustível para o funcionamento das motobombas. A 
gestão da água da rega é assegurada pelo proprietário do poço. 
De realçar que o acesso à água de furo é pago e a gestão de água é assegurada pela 
ANAS, a qual estabelece um contrato de concessão às associações comunitárias. O preço 
da água aplicado na rega pelas associações varia, conforme o quadro seguinte: 
 
Quadro 10. Preço da água para a rega  
Sistema de rega 
Preço (ECV/m3) 
Sócio Não Sócio 
Alagamento 13 25 
Gota-a-gota 8 15 
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Não, Porquê? 
 Falta de meios financeiros 
 Área de pequena dimensão 
 Falta de informação 
 Localização da parcela dentro da 
ribeira (problemas época de chuva) 
 Não tem hábito (culturalmente) 
Sim. Porquê não tem agora? 
 Falta de meios financeiros 
para manutenção, aquisição 
de materiais 
 Falta de reservatório 
 
 Rega gota a gota 
 
 Sistema de rega gota-a-gota dos jovens com parcelas agrícolas 
 
     
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Acesso aos créditos 
O microcrédito hoje em dia vem contribuindo para o desenvolvimento económico-social de 
pequenos e médios negócios, urbanos ou rurais. O ano 2005 foi declarado pela ONU como 
Ano internacional do microcrédito e tinha como intenção a promoção das instituições 
financeiras, permitindo a inclusão e o espírito empreendedor existente nas várias 
comunidades. 
2%
98%
Utiliza sistema de rega Gota-a-Gota
Sim Não
4%
96%
Utilizou o sistema de rega Gota-
a-Gota 
Sim Não
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O microcrédito é uma importante ferramenta no combate à pobreza, luta contra o 
desemprego, criação do autoemprego. É considerado um instrumento crucial para a 
erradicação da pobreza. 
 
 Acesso a crédito dos jovens com parcelas agrícolas 
No que se refere ao acesso a crédito dos jovens que declararam possuir parcelas agrícolas, 
a maioria (98%) afirmaram não ter solicitado nenhum tipo de crédito.  
 
 
 
 
 
 
 
Gráfico 14. Acesso a créditos dos jovens com parcelas agrícolas 
 
Apenas 2% (correspondente a 1 individuo) declarou ter solicitado crédito junto da instituição 
de micro finanças ASDIS, para empregar na agricultura (melhoramento da exploração). Foi 
concedido o montante de 100.000 ECV (cem mil escudos cabo-verdianos). 
 
 Acesso a crédito dos jovens inquiridos 
Na ribeira dos Picos, dos jovens inquiridos, constatou-se que 99% declararam que não 
recorreram ao sistema de crédito, conforme mostra o gráfico abaixo indicado. 
 
Gráfico 15. Acesso a créditos dos jovens inquiridos 
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Apenas 1% (correspondente a 5 indivíduos) declararam ter solicitado crédito junto das 
instituições de micro finanças (ASDIS), Cáritas e instituições bancárias para empregar na 
agricultura (melhoramento da exploração) e construção de casa. O montante concedido 
para o setor agrícola varia de 100.000 ECV a 350.000 ECV. 
 
 
 
 
 
 
 
Na Ribeira dos Picos, dos jovens inquiridos com parcelas agrícolas, constatou-se que 98% 
declararam que não recorreram ao sistema de crédito, pelas seguintes razões:  
 Medo assumir compromisso; 
 Receio de não conseguir cumprir com os compromissos de amortização do 
empréstimo;  
 Falta de informações sobre o sistema de crédito; 
 Excesso de burocracia para aceder a um crédito; 
 Falta de trabalho, não tem como pagar crédito; 
 Falta de confiança; 
 Água insuficiente para investir na agricultura 
 Falta de fiador 
 
 
No total na mesma Ribeira, dos jovens inquiridos (com ou sem parcelas agrícolas), 
constatou-se que 99% declararam que não recorreram ao sistema de crédito, pelas 
seguintes razões:  
Sector Agrícola 80% 
Sector Não Agrícola 20% 
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 Constrangimentos e expectativas 
 
Os jovens das zonas em estudo mostram-se conhecedores dos problemas que afetam a 
zona e o setor agropecuário. Tanto que para além de enumerar as dificuldades, também 
apontam propostas de soluções, que no seu entendimento ajudariam a resolver os 
problemas elencados (quadro 10). 
A dificuldade de acesso (falta de estradas calcetadas) foi apontada pelos jovens como o 
principal constrangimento. O acesso pelas estradas do interior da ribeira é em grande parte 
precário, principalmente na época das chuvas. 
 
 
 
 
 
 
 
• Medo assumir compromisso, medo emprestimo 
bancário
• Falta de informações
• Falta de meios financeiros
• Falta de fiador
• Excesso de burocracia 
• Falta de coragem, confiança
• Desempregado
• Água insuficiente para investir na agricultura
• Não é momento oportuno
• Falta de interesse
• Terreno de pequena dimensão
• Muita responsabilidade
• Não gosta
Porque 
razões não 
recorreu ao 
sistema de 
crédito?
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falta de água para rega
mobilização de água para agricultura (furos, poço, diques, reservatórios, 
barragem); manutençao de poços e furos existentes
preço baixo dos produtos criação de centros para conservação e  transformação de produtos agrícolas
falta de apoio em equipamentos agrícolas (motobomba, tubos)      
falta de reservatórios
apoio do MAA (motobomba, materiais para rega gota-a-gota)
elevado custo de água para a rega diminuir o preço de água para a rega
dificuldades no escoamento da produção devido a problemas de 
acesso à localidade
melhoramento e construçao de estradas; medidas para escoamento de 
produtos; Acordos com hoteis para receber os produtos
falta de curral, pocilgas para os animais construção de curral e pocilgas
problemas de pragas na cultura de banana estudos para a resolução de pragas nas culturas
falta de apoio a agricultores e criadores de gado
formação para os agricultores; apoio para as mulheres para a 
comercialização de prodrutos agrícolas; apoio com estufas
elevado preço de ração diminuir o preço de ração
falta de meios financeiros para aquisição de sementes apoio do MAA
má gestão de furos
melhorar a gestão de água; aumento de numero de motorista para distribuição 
de água; fazer controlo de calendário de rega
conflitos quando há pouca água para a rega ajudar na organizção dos agricultores em associação, cooperativas
falta de apoio técnico para orientação na agricultura criação de mais emprego no sector agrícola
falta de estrada de qualidade, falta de via de acesso principalmente 
na epoca das chuvas
construção de estrada para o desencravamento da zona
falta de emprego no concelho oportunidades de emprego aos jovens formados
falta de meios financeiros para os estudos, formação 
profissionalizantes
apostar na formaçao para os jovens (formação profissional, bolsas de 
estudos); apoio das Câmaras Municipais
problemas na rede de comunicação e energia eléctrica melhor iluminação pública e comunicação
falta de capela, jardim infantil, centro comunitário, placa desportivo construção desses equipamentos
Zona/comunidade
O que se deveria fazer para resolver esses problemasPrincipais Problemas existentes
Sector agropecuária
Descrição
Quadro 11. Principais problemas existentes na comunidade e no sector agropecuária 
 
 
 
 Aspirações quanto ao futuro profissional dos jovens 
Apesar das muitas dificuldades relacionadas com o setor agrícola (seca, falta de terrenos 
férteis, erosão, escassez de água...), 68% dos jovens inquiridos afirmam que pensam 
trabalhar no setor agrícola (gráfico 12). Suas aspirações quanto ao futuro profissional estão 
de alguma forma ligadas ao setor agrícola – quer na produção, na transformação ou na 
comercialização de produtos agrícolas e pecuários. 
A preferência em permanecerem na agricultura se apoia na perceção de que o seu nível de 
instrução, não permite vislumbrar um futuro promissor e também não há trabalho na 
localidade. 
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56% 
44% 
 
 
Gráfico 16. Aspirações quanto ao futuro profissional dos jovens 
Na tabela 6 (anexo 1) é apresentada a divisão por zonas e lugares das aspirações 
profissionais futuras dos jovens inquiridos.  
No gráfico seguinte apresenta-se o número de jovens que afirmam pretender ter um futuro 
profissional ligado ao setor agrícola, agrupada em grandes zonas da Ribeira dos Picos. 
 
Gráfico 17. Aspirações quanto ao futuro profissional dos jovens por zona 
Conforme acima referido, a maioria dos jovens que pretendem ter um futuro profissional 
ligado ao setor agrícola são do sexo masculino (56%) e também se verifica uma elevada 
percentagem de jovens mulheres que pretendem seguir a carreira profissional no setor 
agrícola (44% dos jovens do sexo feminino abrangidos pelo inquérito). 
Em todas as zonas da ribeira dos Picos que foram abrangidas pelo inquérito há registo de 
jovens de ambos os sexos que pretendem seguir a carreira profissional no setor agrícola. Na 
tabela 7 (anexo 1) apresentam-se os dados respeitantes a esta questão. 
 
 
Pensa Trabalhar 
no setor agrícola
68%
Não Pensa 
Trabalhar no 
setor agrícola
20%
NS/NR
12%
54%
46%
59%
23%
3% 2%
7% 6%
Cha da Silva Matinho Rocha Lama Salina Logoa Gil Boca Larga
66% 
34% 
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 Pensa trabalhar no sector agrícola? Se Sim, em que áreas pensa 
ter uma formação? 
A educação assume um papel importante para a formação da base do ser humano. Neste 
contexto, relacionado com o setor agrícola várias de formação foram enumeradas pelos 
jovens inquiridos com destaque para produção (29%), transformação (27,4%), 
comercialização de produtos frescos (17%) e ainda turismo rural (14%).  
 
Gráfico 18. Distribuição de áreas em que os jovens pensam ter uma Formação 
Os resultados apontam para a necessidade de maior investimento na capacitação 
profissional desses jovens, associada a uma política que possibilita o desenvolvimento dos 
seus projetos voltados para o sector agrícola. 
Nas tabelas 8,9 e 10 (anexo 1) é apresentada a distribuição por zonas e lugares das 
principais áreas de formação enumeradas pelos jovens. 
 
 
 Pensa trabalhar no sector agrícola? Se Não, Porquê? 
Há jovens que não pretendem ter um futuro profissional ligado ao setor agrícola (20%). Para 
esses jovens ter uma formação ou educação está associada à busca de oportunidades fora 
da agricultura. Para os jovens rurais com algum tipo de formação, não se estuda para 
trabalhar na agricultura, se estuda justamente para sair desta atividade. 
Verificou-se nas respostas dos jovens uma forte associação do trabalho agrícola a ideias 
pouco abonatórias para o sector, trabalho pesado, as baixas compensações financeiras e a 
instabilidade gerada pelas variações climáticas.  
 
14%
29%
27,4%
17%
3,2%
2,4%
3%
2%
0,4%
0,4%
0,4%
0,8%
0 5 10 15 20 25 30 35
Turismo rural
Produção
Transformação de produtos agropecuários
Comercialização de produtos em fresco
Produção e Transformação produtos
Produção e Comercialização  produtos
Transformação e comercialização de produtos
Produção, transformação e Comercialização
Turismo, produção e comercialização
Turismo e Produçao
Pecuária
N/S
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Questões relativas ao retorno financeiro com a atividade agrícola aparecem logo em 
seguida, através de expressões “muito trabalho para pouco retorno” ou “não dá lucro”. Os 
jovens reclamam a desvalorização da atividade a partir dos baixos rendimentos obtidos com 
a venda de seus produtos, o que também se coloca como uma negativa à continuidade da 
profissão de seus pais. 
Há percepção de que nos centros urbanos há melhores condições de vida. A partir das 
respostas destes jovens, pode-se afirmar que as novas gerações possuem uma avaliação 
muito negativa do trabalho agrícola, que esta avaliação é resultado da observação do modo 
de vida de seus pais, e que este se configura como o fator determinante para a elaboração 
de projetos profissionais direcionados para outras atividades. 
O quadro seguinte apresenta a distribuição por zona e por sexo dos jovens, os quais 
afirmaram não pretender seguir uma carreira profissional ligada ao setor agrícola. São 74 no 
total, dos quais 54% são do sexo masculino e 46% do sexo feminino. 
 
Quadro 12. Distribuição por zona e sexo dos jovens que não pensam trabalhar no sector agrícola 
 
 
Em anexo 1 (tabela 11) é apresentada a distribuição por zonas e lugares dos jovens que 
afirmaram não pretender seguir um futuro profissional ligado ao setor agrícola.  
Foram vários os motivos apresentados para não seguirem a área agrícola, com destaque 
para o facto de considerarem que o setor agrícola “não dá rendimentos” (21,6%). Segue no 
gráfico abaixo, a lista das razões apresentadas pelos jovens inquiridos para não se 
interessarem em trabalhar no setor agrícola.  
 
Feminino Masculino
Cha da Silva 217 35 16 19
Matinho 87 18 10 8
Rocha Lama 18 9 5 4
Salina 9 3 0 3
Logoa Gil 23 5 0 5
Boca Larga 19 4 3 1
TOTAL (nº) 373 74 34 40
100 46 54
Zona
Nº Jovens 
(Total)
TOTAL 
(Não)
Total (Não)
TOTAL (%)
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 Gráfico 19. Razões apresentadas pelos jovens para não se interessarem em 
trabalhar no setor agrícola 
  
No gráfico 19, podemos verificar que 34% dos jovens inquiridos opta por não responder a 
questão do “porque não pretendem trabalhar no setor agrícola”. 
 
VI. Conclusões  
 
É sabido que para desenvolver políticas e programas é muito importante conhecer aos 
jovens. Este estudo é mais um contributo para o conhecimento desta importante faixa da 
população da Ribeira dos Picos. 
Como acontece um pouco por todo o mundo, em África e em Cabo Verde, esta faixa da 
população rural continua a enfrentar muitos desafios relacionados ao desemprego, à 
insegurança no emprego ou à pobreza. 
Especialmente para os países como Cabo Verde, o setor agrícola é um elemento chave 
para combater o desemprego, trabalho precário e pobreza juvenil, sendo considerado um 
setor com enorme potencial inexplorado em termos de desenvolvimento e criação de 
emprego. No meio rural é extremamente importante que haja políticas públicas para que os 
jovens permanecerem na agricultura, criando-se oportunidades de emprego para a melhoria 
das suas condições de vida. 
21,6%
5,4%
1,3%
1,3%
5,4%
2,7%
1,3%
5,4%
19%
1,3%
1,3%
34%
Agricultura não dá rendimentos
Agricultura é cansativo e não é rentável
Muitos constrangimentos na agricultura
Encravamento da zona e falta de infraestruturas
Não tem terreno para agricultura
Sem cabeça para estudos
 Só com ajuda do Governo
Não gosta da agricultura
Outra área
Falta de interesse
 sem vontade de estudar
N/R
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Para isso, é fundamental uma política educacional que promova e incentive a formação 
desses jovens, preparando-os e formando uma nova geração de agricultores capazes de 
enfrentar os futuros desafios da agricultura familiar.  
De acordo com a FAO, as atividades agrícolas no meio rural têm um potencial ainda não 
explorado para gerar oportunidades de emprego para a crescente população juvenil da 
África. 
Por outro lado, apenas por via de um diagnóstico integrado e abrangente e localmente 
contextualizado é possível conhecer traços e desejos dos jovens, diagnosticar suas 
especificidades e apropriações culturais, servindo como base para definição de melhores 
estratégias para debelar problemas e insuficiências e alavancar uma maior participação dos 
jovens no desenvolvimento rural.  
Diante disso, este trabalho propôs um conhecimento desta importante faixa da população na 
Ribeira dos Picos. 
A partir do diagnóstico da realidade verificou-se a existência de um conjunto de elementos 
chaves os quais podemos agrupar em: 
i) Aspetos ligados à formação; ii) O trabalho, o desemprego e os rendimentos; iii) os meios 
de produção e a capacidade produtivas; iv) O acesso ao crédito; v) Constrangimentos e 
dificuldades sentidas pelos jovens na Ribeira dos Picos. 
i) Aspetos ligados à formação 
No que se refere ao nível de instrução, grande parte dos jovens inquiridos possui o Ensino 
Secundário (55,2%), sendo a maioria do sexo masculino. 
Muitos desses jovens, declararam que não concluíram os estudos devido sobretudo a 
dificuldades de ordem financeira, dificuldade de acesso e a maternidade precoce.  
Dos 373 jovens abrangidos pelo inquérito, 54 afirmaram ter uma formação, o que representa 
apenas 14% do total dos jovens identificados. 
 
ii) O trabalho, o desemprego e os rendimentos 
78% dos jovens inquiridos afirmaram não estar a trabalhar na altura do inquérito e apenas 
22% dos jovens inquiridos declararam estar a trabalhar na altura do inquérito, sendo a 
maioria do sexo masculino (73%). 
A maioria dos jovens (83%) trabalham no setor agrícola, seguidamente surge o setor 
informal de compra e venda vulgarmente chamado de “rabidância” atividade 
predominantemente feminina (14%). 
Em relação ao rendimento mensal, os jovens trabalhadores auferem uma média de 8.000 
ECV a 10.000 ECV. 
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iii) os meios de produção e a capacidade produtivas 
Dos 373 jovens inquiridos, apenas 12% declararam possuir parcelas agrícolas, sendo a 
maioria do sexo masculino (67%). 
No que concerne à caracterização das explorações, verificou-se que a área total das 
parcelas utilizadas em regime de sequeiro varia de 0,05 ha a 1,5 ha e no regime de regadio 
varia de 0,025 ha a 0,5 ha. Quanto a forma de exploração, tanto em regime de sequeiro 
como no regime de regadio predomina a exploração da terra por conta própria, seguido de 
parceria e o arrendamento. 
Na componente produtiva verificou-se que as fruteiras (banana e papaia) dominam as 
produções. 
No que diz respeito ao sistema de rega, para os jovens que possuem parcela de regadio 
(todos do sexo masculino), 100% utiliza o sistema de rega tradicional (alagamento).  
 
iv) O acesso ao crédito 
No que se refere ao acesso a crédito dos jovens que declararam possuir parcelas agrícolas, 
a maioria (98%) afirmaram não ter solicitado nenhum tipo de crédito. As principais razões 
apontadas foram medo assumir compromisso, falta de informações sobre o sistema de 
crédito, água insuficiente para investir na agricultura e falta de confiança. 
 
v) Constrangimentos e dificuldades sentidas pelos jovens na Ribeira dos Picos 
Os principais constrangimentos no sector agrícola apontados pelos jovens foi a grande 
dificuldade de escoamento dos produtos devido ao acesso à ribeira, principalmente na 
época das chuvas. Problemas de conservação dos produtos foi indicada como segundo 
maior problema associado às dificuldades de escoamento dos produtos. Falta de água foi 
apontada como um dos principais fatores limitantes do desenvolvimento da agricultura na 
Ribeira dos Picos. 
Apesar das muitas dificuldades relacionadas com o setor agrícola (seca, falta de terrenos 
férteis, erosão, escassez de água...), 68% dos jovens inquiridos afirmam que pensam 
trabalhar no setor agrícola. Suas aspirações quanto ao futuro profissional estão de alguma 
forma ligadas ao setor agrícola – quer na produção, na transformação ou na 
comercialização de produtos agrícolas, pecuários e seus derivados. 
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VII. Desenvolvimentos Futuros 
 
Face às conclusões e de forma a proporcionar um maior desenvolvimento das zonas rurais 
do concelho de Santa Cruz alvo do presente estudo, por via da fixação e integração dos 
jovens identificados nas atividades de rendimento agrícolas e não agrícolas, apresentam-se 
as seguintes recomendações: 
 
1) Na vertente formação/informação 
 
É fundamental a capacitação e orientação dos jovens no meio rural, de modo a garantir a 
sustentabilidade da produção no meio rural e evitar o êxodo rural. Para se enfrentarem os 
novos desafios estratégicos das zonas rurais, a educação e o conhecimento são factores 
fundamentais para contrariar o despovoamento, rejuvenescer as suas populações, 
projectando uma vida saudável para aqueles que apostam viver nessas zonas.  
No entanto, o desenvolvimento das atividades profissionais (agro-pecuária, agro-indústria, 
artesanato, serviços) requerem um conhecimento especializado. Atendendo que o nível de 
instrução dos jovens é ainda relativamente baixo, é necessário uma intervenção em políticas 
e programas de apoio à formação técnica e profissional, ancorados em critérios de qualidade 
e estabelecendo uma cultura de excelência. Essas formações devem ser transversais, 
desenvolvendo para o efeito mecanismos de financiamento através de parcerias com 
Câmaras Municipais ou através de outros mecanismos de financiamento, nomeadamente 
cooperação internacional.   
É preciso promover e incentivar a formação da nova geração de agricultores, 
nomeadamente em áreas ligadas à produção, processamento e comercialização virada para 
o sector agrícola e agro-indústrias. Os jovens com poucas qualificações podem ter 
dificuldades em entrar no mercado de trabalho. Possibilitar e incentivar os jovens 
agricultores excluídos do sistema de ensino, a elevação da escolaridade EBI. Os programas 
de formação podem abarcar áreas como empreendedorismo, planeamento produção 
agrícola, crédito rural, plano de negócio, turismo rural, associativismo e cooperativismo.  
 
Mas também promover programas de sensibilização dos jovens, privilegiando as questões 
relacionadas com a importância dos jovens no desenvolvimento da agricultura, mudança de 
mentalidade da percepção negativa da agricultura, entre outros. 
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A divulgação nos meios de comunicação os trabalhos e projetos dos jovens agricultores 
servirá como estimulo. Por outro lado, é importante ouvir, dialogar e estimular os jovens, 
acreditar que eles são capazes de desenvolver suas potencialidades. 
 
2) Na vertente trabalho, desemprego e rendimentos 
 
Na grande maioria dos jovens no meio rural a tendência é para a migração para os centros 
urbanos, a procura de melhores condições de vida. Os jovens encontram-se em um 
processo de grandes mudanças, vendo os centros urbanos como um lugar melhor para viver 
e conseguir bom emprego. Esta situação conduz à concentração dos jovens nos centros 
urbanos, contribuindo para o agravamento dos problemas existentes e pode pôr em causa o 
futuro/desenvolvimento das localidades. No entanto, é essencial fomentar o 
empreendedorismo rural, estimulando os jovens a se tornar empreendedores organizados e 
inovadores, criando oportunidades no meio rural. Para o desenvolvimento do país, 
designadamente das localidades, é fundamental que haja jovens a apostar na produção 
agrícola, na inovação e na criação de novos projectos no espaço rural, que promovam a 
multifuncionalidade da agricultura, contribuam para a criação de emprego, a fixação das 
populações e o desenvolvimento rural.  
 
Um dos aspetos importante para que os jovens agricultores possam superar os desafios do 
mercado, para colocar os seus produtos e serviços no mercado é encontrar formas 
adequadas e mais sólidas de organização, despertando o espírito associativo e cooperativo 
em áreas diversas. Para aumentar os rendimentos financeiros, os jovens agricultores 
precisam desenvolver um conjunto diversificado de atividades, unir atividades agrícolas e 
não agrícolas, ou seja, agregar a produção agrícola com outros fatores económicos, outras 
atividades ligadas ao turismo rural, artesanato, gastronomia, atividades de lazer.  
 
O aproveitamento de oportunidades de negócio através de multifuncionalidades da 
agricultura (produção, comercialização, turismo, lazer, paisagem….). A interligação das 
múltiplas funções da agricultura pode contribuir para a obtenção de sistemas agrícolas mais 
sustentáveis.  
 
A seca, falta de terrenos férteis, erosão, escassez de água, são algumas dificuldades 
relacionadas com o setor agrícola, o que pode comprometer a fixação dos jovens na 
formulação de projectos agrícolas, diminuindo a motivação e interesse para dar continuidade 
aos trabalhos da exploração agrícola dos pais. Assim, é preciso alternativas para a 
permanência dos jovens no meio rural, desenvolvendo atividades agrícolas e não agrícolas. 
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Os jovens devem desenvolver atividades lucrativas e sustentáveis, investindo na aquisição 
de tecnologias modernas, capacitação e formação, na escolha de cultura rentável (planta de 
desenvolvimento rápido e retorno de investimento rápido) e no desenvolvimento da 
agricultura e pecuária com foco no mercado, não apenas na produção, garantir a produção 
de hortícolas e promover a segurança alimentar e criação de renda. 
 
Para isso, é necessário criar um mecanismo de orientação única para as várias acções de 
promoção do emprego e criar uma sinergia de acção entre os diferentes intervenientes e 
estruturas envolvidas. 
 
 
3)  Um sistema de suporte e assistência técnica 
 
É preciso desenvolver mecanismos para ajudar os jovens a ter acesso a terra e a melhorar à 
produção rural, nomeadamente através de crédito rural, assistência técnica, serviço de 
extensão rural.  
 
 O acesso ao crédito 
 
Uma política de créditos específica para os jovens 
 Criação de uma linha de financiamento direccionado para os jovens no meio rural; 
 Incentivar os jovens na obtenção de credito agrícola, mesmo sem posse de terra, 
explorando as parcelas das famílias; 
 Acesso ao microcrédito (para promover o autoemprego há necessidade de acesso ao 
microcrédito, estimulando as capacidades empreendedoras dos jovens); 
 
 Assistência técnica e estímulos 
 Divulgar pacotes tecnológicos junto dos jovens agricultores; 
 Melhorar o acompanhamento técnico para garantir a segurança alimentar e a máxima 
qualidade dos produtos; 
 Realizar acções para mostrar a importância do jovem rural para a agricultura familiar 
 Desenvolver serviço de Extensão Rural (Capacitação dos jovens sobre a organização da 
comercialização para melhorar as vendas da produção para os mercados; capacitação 
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gestão da propriedade e do negócio; escalonamento da produção – o que os jovens 
devem produzir na propriedade, usando tecnologias a custos baixos para aumentar o 
lucro da produção). É fundamental a existência de Serviços de Extensão, que prestem ao 
agricultor não apenas o apoio técnico indispensável ao desenvolvimento da sua 
actividade agrícola, mas também os apoiem como promotores do ambiente e dos 
recursos naturais das zonas onde se inserem; 
 Reforçar projetos de extensão rural que proporcionem o acesso a conhecimentos sobre a 
gestão de pequenos negócios, empreendedorismo agrícola… Esses conhecimentos 
servirão de base para a tomada de decisão, desenvolver o espirito empreendedor, 
transformar problemas em oportunidades; 
 Fornecer kit’s compostos por sementes, materiais diversos, formação para jovens no 
início da actividade agrícola; 
 Apoiar a criação de espaços de discussão e intercâmbio entre os jovens líderes rurais 
nos níveis local, regional e nacional. Incentivar intercâmbios / encontros periódicos entre 
grupo de jovens empresários rurais e entre estes e jovens do meio urbano; 
 Instituir o prémio jovem empreendedor rural. 
 
 
4) Melhoria de escoamento dos produtos e diversificação das produções 
 
Os principais constrangimentos no sector agrícola enfrentados pelos jovens é o escoamento 
da produção devido ao acesso à ribeira, principalmente na época das chuvas. Para resolver 
este problema é preciso formas de escoamento para evitar prejuízo com produtos agrícolas 
perecíveis.   Uma excelente alternativa para a minimizar as dificuldades de escoamento da 
produção e comercialização, e entre outros existentes, seria possível através da união dos 
agricultores. Através de cooperativismo ou grupo de produtores será possível aos 
produtores aumentar a oferta de produtos para resolver problemas de escoamento, 
permitindo superar as dificuldades de comercialização. De forma concreta há que criar 
Infraestruturas tendo em vista a conservação e o escoamento dos produtos provenientes do 
grupo de produtores, como por exemplo pequenas unidades de transformação agrícola. Por 
outro lado, desenvolver iniciativas que promovem a proximidade entre produtores e 
consumidores para ultrapassarem as dificuldades de escoamento de produtos e 
comercialização.  
 
Uma mudança de abordagem será necessária. Estamos ainda perante um modelo onde 
prevalece o individualismo dos agricultores e uma visão pouco colectiva. Esta situação pode 
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ser ultrapassada se os produtores se associarem, criando uma estrutura de planificação das 
produções, tendo como princípio a necessidade dos mercados.  
A diversificação das produções possibilitaria o acesso a novos mercados, diminuiria a 
concorrência entre os produtores e garantiria o escoamento das produções.  
Caberá aqui as autoridades, nomeadamente o Governo, um papel importante no apoio a 
escoamento dos produtos, através de melhoria de acessibilidades e transportes e 
Infraestruturas conexas, apoio a acondicionamento de produtos, criação condições 
favoráveis para o desenvolvimento do sector comércio passando para o melhoramento de 
circuitos de comercialização.  
 
5) Melhoria de infraestruturação local e preocupações ambientais 
É preciso levar Infraestruturas e equipamentos adequados para a Ribeira dos Picos, 
nomeadamente saneamento básico, estradas com qualidade, melhoria habitacional e 
reabilitação do habitat, recuperação do património, electricidade, redes de comunicação e 
internet, espaços de lazer e convívio, bem como infantários, escolas, centros de saúde, 
transporte para uma boa mobilidade, que possam tornar a vivência rural mais estimulante e 
atraente ao mesmo tempo reduzir as desigualdades entre jovens da cidade e do campo. A 
melhoria de condições físicas locais tem um papel importante no reforço da identidade local, 
fazendo com que as pessoas valorizem mais a sua localidade.  
 
Por outro lado, há que melhorar a base de conhecimento dos jovens sobre questões ambientais 
através de qualquer fonte de informação e comunicação, a fim de sensibilizá-los e orientá-los 
para boas práticas, como a protecção e melhoria do ambiente natural, reciclagem de objetos não 
biodegradáveis, o uso de novas energias e renovável, etc, permitindo implementar uma agenda 
mais verde no desenvolvimento rural.  
Em suma, os jovens são um potencial dinâmico e uma força indispensável para o 
desenvolvimento económico e social. Para aumentar sua participação plena no processo de 
desenvolvimento, mormente no mundo rural há que criar as condições para satisfazer seu bem-
estar social presente e futuro. Há que eliminar fatores de bloqueios e criar mecanismos capazes 
de eliminar a pobreza e criar um ambiente favorável a valorização das potencialidades dos 
jovens. Isto passa por um investimento e estímulo directo aos jovens, com mais formação de 
qualidade, acesso ao crédito em condições favoráveis e assistência técnica robusta, estimulo à 
novas abordagens de organização federativas, uso de novas tecnologias, mas também pela 
melhoria do local onde vivem, com dotação de equipamentos e Infraestruturas adequados à uma 
vivencia mais digna.   
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Anexos 
Anexo 1. Lista de tabelas  
 
Tabela 1. Tamanho da amostra e inquéritos realizados por zonas, lugares e sexo 
 
Obs.: dados entre parêntesis, são os números dos agregados familiares existentes atualmente nas 
zonas 
Feminino Masculino
FONTINHO 6 (3) 3 0 0 0
JOÃO LOBO 2 (7) 7 7 4 3
LÉM DA COSTA 5 (2) 2 2 1 1
LÉM DE MATO 5 (1) 0 0 0 0
Total 18 12 9 5 4
BOQUEIRÃO 1 (8) 6 5 1 4
CHÃ DE CASA 12 (16) 12 11 6 5
CHÃ DE GUI 4 4 2 2 0
FONTE MACHADO 8 5 5 1 4
ILHETA 3 3 2 0 2
ILHETA RIBA 7 (6) 4 3 0 3
ILHÉU 20 5 8 2 6
JOÃO TOURO 28 15
JOÃO TOURO RIBA 12 (4) 1
MAIAMA 7 7 5 1 4
MARIA PEREIRA 22 10 21 11 10
POLONZINHO 26 20 24 16 8
PONTA RIBEIRA 5 5 5 1 4
SAMBACOTE 13 3 6 2 4
SARADONA 3 (1) 3 1 0 1
SECHANA 15 7 12 5 7
TAMAREIRA 30 10 11 6 5
VARZEA NOVA 1 1 1 0 1
VARZONA 3 (2) 2 2 2 0
Total 220 117 140 65 75
CIDADE DE 
PEDRA 
BADEJO
SALINA ? ? 6 3 3
LOGOA GIL
LOGOA 
GIL/LOGODJE
21 18 12 8 4
AGUADA 11 (3) 0 0 0 0
BANANA 5 (4) 4 4 2 2
GODELHA 20 5 6 2 4
LARANJEIRA 2 (6) 6 6 2 4
MATINHO ACIMA 50 10 12 9 3
QUEBRADA 6 6 4 3 1
RIBEIRA DOS 
PORCOS
22 10 10 5 5
RIBEIRA GIL 11 (?) 3 0 0 0
SÃO JACINTO 8 8 6 3 3
Total 140 52 48 26 22
ROCHA 
LAMA
ROCHA LAMA 59 10 8 3 5
ACHADA 
IGREJA
COVADA
6 6
0 0 0
SERELHO SERRADO 3 0 0 0 0
467 215 223 110 113
Fonte: INE, Censo 2010
Fonte: INGT, Divisão Administrativa
Inquerito realizado
9 7
TOTAL
LEVANTAMENTO SOCIOECONOMICO Rª DOS PICOS
BOCA 
LARGA
Zona Lugar
Agregados por sexo do 
representante
Tamanho 
Amostra
CHÃ DA 
SILVA
10
MATINHO
Inquerito 
realizado
II 
 
 
Tabela 2. Distribuição de nível de instrução dos jovens por sexo 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Nº % Feminino Masculino
EBI 152 40,8 62 90
Ensino Secundário 206 55,2 88 118
Curso Médio 3 0,8 3 0
Ensino Superior 8 2,1 5 3
S/D (sem dados) 4 1,1 1 3
Total 373 100 159 214
Total Nº Jovens 
Nivel de Instrução dos jovens
Total Nº Jovens 
III 
 
 
Tabela 3. Distribuição dos jovens com e sem formação por zonas e lugares 
 
 
 
 
 
 
 
Sim Não Feminino Masculino
Boqueirão 5 2 3 2 0
Saradona 2 0 2 0 0
Sambacote 6 1 5 0 1
Châ de Casa 21 6 15 1 5
Ilheta  Riba 6 0 6 0 0
Ilheta 2 0 2 0 0
Ilheu 13 0 13 0 0
Varzea Nova 2 0 2 0 0
Chã de Gui 4 1 3 1 0
Ponta  Ribeira 9 1 8 0 1
Tamareira 17 1 16 1 0
Maria  Pereira 24 3 21 1 2
Sechana 25 5 20 3 2
Fonte Machado 8 1 7 1 0
Maiama 5 0 5 0 0
Joao Touro 36 3 33 2 1
Polonzinho 32 3 29 2 1
217 27 190 14 13
Quebrada 8 0 8 0 0
Banana 9 2 7 0 2
S. Jacinto 15 0 15 0 0
Godelha 11 1 10 1 0
Laranjei ra 9 1 8 0 1
Rª dos  Porcos 16 2 14 0 2
Matinho Acima 19 5 14 4 1
87 11 76 5 6
Rocha Lama Rocha Lama 18 5 13 3 2
Salina Sal ina 9 2 7 2 0
Logoa Gil Logoa Gi l 23 6 17 4 2
Fontinho 4 1 3 1 0
João Lobo 11 0 11 0 0
Lém da Costa 4 2 2 2 0
19 3 16 3 0
373 54 319 31 23
100 14 86 57 43TOTAL (%)
Zona Lugar
Nº Jovens 
(Total)
Cha da Silva
Total (nº)
Matinho
Total (nº)
Boca Larga
Total (nº)
TOTAL (nº)
Formação Nº Jovens (Sim)
IV 
 
 
Tabela 4. Situação dos jovens perante o trabalho, distribuídos por zonas e lugares 
 
 
 
Sim Não Feminino Masculino
Boqueirão 5 0 5 0 0
Saradona 2 0 2 0 0
Sambacote 6 1 5 0 1
Châ de Casa 21 5 16 2 3
Ilheta  Riba 6 1 5 0 1
Ilheta 2 0 2 0 0
Ilheu 13 2 11 0 2
Varzea Nova 2 0 2 0 0
Chã de Gui 4 1 3 1 0
Ponta  Ribeira 9 2 7 1 1
Tamareira 17 6 11 4 2
Maria  Pereira 24 11 13 2 9
Sechana 25 8 17 4 4
Fonte Machado 8 1 7 0 1
Maiama 5 2 3 0 2
Joao Touro 36 11 25 1 10
Polonzinho 32 11 21 4 7
217 62 155 19 43
Quebrada 8 0 8 0 0
Banana 9 1 8 0 1
S. Jacinto 15 1 14 1 0
Godelha 11 2 9 0 2
Laranjei ra 9 2 7 0 2
Rª dos  Porcos 16 4 12 0 4
Matinho Acima 19 2 17 1 1
87 12 75 2 10
Rocha Lama Rocha Lama 18 1 17 0 1
Salina Sal ina 9 1 8 0 1
Logoa Gil Logoa Gi l 23 4 19 0 4
Fontinho 4 0 4 0 0
João Lobo 11 2 9 1 1
Lém da Costa 4 0 4 0 0
19 2 17 1 1
373 82 291 22 60
100 22 78 27 73
TOTAL (nº)
TOTAL (%)
Total (nº)
Boca Larga
Total (nº)
Nº Jovens (Sim)
Cha da Silva
Total (nº)
Matinho
Zona Lugar
Nº Jovens 
(Total)
Trabalha
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Tabela 5. Distribuição de posse das parcelas agrícolas por zona e lugares 
 
 
Sim Não Feminino Masculino
Boqueirão 5 0 5 0 0
Saradona 2 0 2 0 0
Sambacote 6 1 5 0 1
Châ de Casa 21 1 20 0 1
Ilheta  Riba 6 2 4 1 1
Ilheta 2 1 1 1 0
Ilheu 13 2 11 1 1
Varzea Nova 2 0 2 0 0
Chã de Gui 4 0 4 0 0
Ponta  Ribeira 9 0 9 0 0
Tamareira 17 0 17 0 0
Maria  Pereira 24 7 17 2 5
Sechana 25 4 21 2 2
Fonte Machado 8 5 3 3 2
Maiama 5 0 5 0 0
Joao Touro 36 3 33 1 2
Polonzinho 32 4 28 0 4
217 30 187 11 19
Quebrada 8 1 7 0 1
Banana 9 0 9 0 0
S. Jacinto 15 0 15 0 0
Godelha 11 3 8 1 2
Laranjei ra 9 1 8 0 1
Rª dos  Porcos 16 3 13 1 2
Matinho Acima 19 2 17 1 1
87 10 77 3 7
Rocha Lama Rocha Lama 18 2 16 1 1
Salina Sal ina 9 1 8 0 1
Logoa Gil Logoa Gi l 23 1 22 0 1
Fontinho 4 0 4 0 0
João Lobo 11 0 11 0 0
Lém da Costa 4 2 2 0 2
19 2 17 0 2
373 46 327 15 31
100 12 88 33 67
Possui parcelas
Total (nº)
Boca Larga
Total (nº)
TOTAL (nº)
TOTAL (%)
Nº Jovens 
(Total)
Nº Jovens (Sim)
Cha da Silva
Total (nº)
Zona Lugar
Matinho
VI 
 
 
 
 
Tabela 6. Aspirações quanto ao futuro profissional dos jovens por zonas e lugares  
 
 
 
 
 
 
 
Zona Lugar
Nº Jovens 
(Total)
TOTAL (Sim) TOTAL (Não) TOTAL (S/D)
Boqueirão 5 4 1 0
Saradona 2 1 0 1
Sambacote 6 5 1 0
Châ de Casa 21 20 1 0
Ilheta  Riba 6 6 0 0
Ilheta 2 2 0 0
Ilheu 13 6 5 2
Varzea  Nova 2 1 0 1
Chã de Gui 4 3 0 1
Ponta  Ribeira 9 3 3 3
Tamareira 17 10 6 1
Maria  Pereira 24 14 3 7
Sechana 25 17 7 1
Fonte Machado 8 7 1 0
Maiama 5 4 0 1
Joao Touro 36 28 2 6
Polonzinho 32 18 5 9
217 149 35 33
Quebrada 8 6 1 1
Banana 9 4 1 4
S. Jacinto 15 11 0 4
Godelha 11 9 2 0
Laranjeira 9 3 5 1
Rª dos  Porcos 16 13 2 1
Matinho Acima 19 11 7 1
87 57 18 12
Rocha Lama Rocha Lama 18 8 9 1
Salina Sal ina 9 6 3 0
Logoa Gil Logoa Gi l 23 18 5 0
Fontinho 4 4 0 0
João Lobo 11 8 3 0
Lém da Costa 4 2 1 1
19 14 4 1
373 252 74 47
100 68 20 12TOTAL (%)
TOTAL (nº)
Boca Larga
TOTAL (nº)
TOTAL (nº)
Cha da Silva
TOTAL (nº)
Matinho
VII 
 
Tabela 7. Aspirações quanto ao futuro profissional dos jovens por zonas e sexo 
 
*S/D – sem dados 
T o tal Fem. M asc. Fem. M asc. T o tal Fem. M asc. T o tal Fem. M asc. T o tal
Cha da Silva 217 97 120 70 79 149 16 19 35 11 22 33
Matinho 87 35 52 20 37 57 10 8 18 5 7 12
Rocha Lama 18 7 11 2 6 8 5 4 9 0 1 1
Salina 9 3 6 3 3 6 0 3 3 0 0 0
Logoa Gil 23 7 16 7 11 18 0 5 5 0 0 0
Boca Larga 19 12 7 9 5 14 3 1 4 0 1 1
TOTAL (nº) 373 161 212 111 141 252 34 40 74 16 31 47
TOTAL (%) 100 43 57 44 56 100 46 54 100 34 66 100
Zona
Nº Jovens (Total) TOTAL (Sim) TOTAL (Não) TOTAL (S/D)
VIII 
 
Turismo 
rural
Produção
Transformação 
de produtos 
agropecuários
Comercialização 
de produtos em 
fresco
Produção e 
Transformação 
produtos
Produção e 
Comercialização  
produtos
Transformação 
e 
comercialização 
de produtos
Produção, 
transformação e 
Comercialização
Turismo, 
produção e 
comercialização
Turismo e 
Produçao
Pecuária N/S
Cha da Silva 217 18 46 41 27 4 3 6 0 1 1 1 1 149 35 33
Matinho 87 5 14 13 14 4 2 1 3 0 0 0 1 57 18 12
Rocha Lama 18 3 0 2 2 0 0 0 1 0 0 0 0 8 9 1
Salina 9 2 1 2 1 0 0 0 0 0 0 0 0 6 3 0
Logoa Gil 23 3 4 8 2 0 1 0 0 0 0 0 0 18 5 0
Boca Larga 19 3 7 3 1 0 0 0 0 0 0 0 0 14 4 1
TOTAL (nº) 373 34 72 69 47 8 6 7 4 1 1 1 2 252 74 47
TOTAL 
(Não)
TOTAL 
(S/D)
Zona
Nº Jovens 
(Total)
Que área pensa ter Formação
TOTAL 
(Sim)
Tabela 8. Distribuição de áreas em que os jovens pensam ter uma Formação (divisão por Zonas) 
 
 
 
 
 
 
IX 
 
Turismo 
rural
Produção
Transformação 
de produtos 
agropecuários
Comercialização 
de produtos em 
fresco
Produção e 
Transformação 
produtos
Produção e 
Comercialização  
produtos
Transformação 
e 
comercialização 
de produtos
Produção, 
transformação e 
Comercialização
Turismo, 
produção e 
comercialização
Turismo e 
Produçao
Pecuária N/S
Cha da Silva 217 18 46 41 27 4 3 6 0 1 1 1 1 149
Matinho 87 5 14 13 14 4 2 1 3 0 0 0 1 57
Rocha Lama 18 3 0 2 2 0 0 0 1 0 0 0 0 8
Salina 9 2 1 2 1 0 0 0 0 0 0 0 0 6
Logoa Gil 23 3 4 8 2 0 1 0 0 0 0 0 0 18
Boca Larga 19 3 7 3 1 0 0 0 0 0 0 0 0 14
TOTAL (nº) 373 34 72 69 47 8 6 7 4 1 1 1 2 252
14 29 27,4 17 3,2 2,4 3 2 0,4 0,4 0,4 0,8 100TOTAL (%)
Zona
Nº Jovens 
(Total)
Que área pensa ter Formação
TOTAL 
(Sim)
Tabela 9. Distribuição de áreas em que os jovens pensam ter uma Formação (divisão por zonas e percentagem) 
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Turismo 
rural
Produção
Transformação 
de produtos 
agropecuários
Comercialização 
de produtos em 
fresco
Produção e 
Transformação 
produtos
Produção e 
Comercialização  
produtos
Transformação 
e 
comercialização 
de produtos
Produção, 
transformação e 
Comercialização
Turismo, 
produção e 
comercialização
Turismo e 
Produçao
Pecuária N/S
Boqueirão 5 2 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 4 1 0
Saradona 2 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1
Sambacote 6 1 3 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 5 1 0
Châ de Casa 21 1 9 3 6 0 0 0 0 0 0 1 0 20 1 0
Ilheta  Riba 6 1 4 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 6 0 0
Ilheta 2 0 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 0
Ilheu 13 1 1 0 1 1 0 2 0 0 0 0 0 6 5 2
Varzea Nova 2 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1
Chã de Gui 4 0 1 1 0 0 0 1 0 0 0 0 0 3 0 1
Ponta  Ribeira 9 0 0 1 1 1 0 0 0 0 0 0 0 3 3 3
Tamareira 17 1 0 7 2 0 0 0 0 0 0 0 0 10 6 1
Maria  Pereira 24 1 3 4 2 0 2 1 0 1 0 0 0 14 3 7
Sechana 25 3 5 6 1 0 1 0 0 0 1 0 0 17 7 1
Fonte Machado 8 1 1 1 1 2 0 1 0 0 0 0 0 7 1 0
Maiama 5 0 2 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 4 0 1
Joao Touro 36 4 7 9 7 0 0 0 0 0 0 0 1 28 2 6
Polonzinho 32 2 5 5 5 0 0 1 0 0 0 0 0 18 5 9
217 18 46 41 27 4 3 6 0 1 1 1 1 149 35 33
Quebrada 8 1 2 1 2 0 0 0 0 0 0 0 0 6 1 1
Banana 9 0 2 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 4 1 4
S. Jacinto 15 1 3 4 3 0 0 0 0 0 0 0 0 11 0 4
Godelha 11 1 1 1 3 1 0 1 1 0 0 0 0 9 2 0
Laranjei ra 9 0 1 0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 3 5 1
Rª dos  Porcos 16 1 2 3 4 0 1 0 2 0 0 0 0 13 2 1
Matinho Acima 19 1 3 3 1 3 0 0 0 0 0 0 0 11 7 1
87 5 14 13 14 4 2 1 3 0 0 0 1 57 18 12
Rocha Lama Rocha Lama 18 3 0 2 2 0 0 0 1 0 0 0 0 8 9 1
Salina Sal ina 9 2 1 2 1 0 0 0 0 0 0 0 0 6 3 0
Logoa Gil Logoa Gi l 23 3 4 8 2 0 1 0 0 0 0 0 0 18 5 0
Fontinho 4 1 3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 4 0 0
João Lobo 11 1 3 3 1 0 0 0 0 0 0 0 0 8 3 0
Lém da Costa 4 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 1 1
19 3 7 3 1 0 0 0 0 0 0 0 0 14 4 1
373 34 72 69 47 8 6 7 4 1 1 1 2 252 74 47
TOTAL (nº)
TOTAL 
(Sim)
TOTAL 
(Não)
TOTAL 
(S/D)
Boca Larga
Cha da Silva
Matinho
TOTAL (nº)
Que área pensa ter Formação
Nº Jovens 
(Total)
Zona Lugar
TOTAL (nº)
TOTAL (nº)
 
Tabela 10. Distribuição de áreas em que os jovens pensam ter uma Formação (zonas e lugares) 
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Tabela 11. Distribuição por zonas, lugares e sexo dos jovens que não pensam trabalhar no sector 
agrícola 
 
 
 
 
 
 
Feminino Masculino
Boqueirão 5 1 0 1
Saradona 2 0 0 0
Sambacote 6 1 0 1
Châ de Casa 21 1 1 0
Ilheta  Riba 6 0 0 0
Ilheta 2 0 0 0
Ilheu 13 5 2 3
Varzea  Nova 2 0 0 0
Chã de Gui 4 0 0 0
Ponta  Ribeira 9 3 1 2
Tamareira 17 6 4 2
Maria  Pereira 24 3 3 0
Sechana 25 7 2 5
Fonte Machado 8 1 1 0
Maiama 5 0 0 0
Joao Touro 36 2 0 2
Polonzinho 32 5 2 3
217 35 16 19
Quebrada 8 1 0 1
Banana 9 1 0 1
S. Jacinto 15 0 0 0
Godelha 11 2 1 1
Laranjeira 9 5 3 2
Rª dos  Porcos 16 2 1 1
Matinho Acima 19 7 5 2
87 18 10 8
Rocha Lama Rocha Lama 18 9 5 4
Salina Sal ina 9 3 0 3
Logoa Gil Logoa Gi l 23 5 0 5
Fontinho 4 0 0 0
João Lobo 11 3 2 1
Lém da Costa 4 1 1 0
19 4 3 1
373 74 34 40
Matinho
Total (nº)
Boca Larga
Total (nº)
TOTAL (nº)
Cha da Silva
Total (nº)
Zona Lugar
Nº Jovens 
(Total)
TOTAL 
(Não)
Total (Não)
XII 
 
 
Anexo 2 – Fotografias 
 
Foto 1. Aplicação de Inquérito na zona de Matinho – Rª Gil 
 
 
Foto 2. Aplicação de Inquérito na zona de chã da Silva, localidade Sambacote 
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Foto 3. Aplicação de Inquérito na zona de Chã da Silva, localidade Chã de Casa 
 
Foto 4. Trabalho de jovens na agricultura – Rª dos Picos 
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Foto 5. Mulheres na comercialização de produtos agrícolas 
 
Foto 6. Estrada de acesso – Rª dos Picos 
 
Foto 7. Comercialização dos produtos agrícolas (Produtor-Rabidantes) 
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Foto 8. Jovens na agricultura (recolha da produção) 
 
 
Foto 9. Jovens desempregados 
 
 
 
 
 
Anexo 3 – Ficha de Inquérito socioeconómico 
 
1 
 
 
 
INQUERITO SOCIO-ECONÓMICO DE RIBEIRA DOS PICOS 
 
 
Questionário Nº_____ Data do inquérito___/___/____ Inquiridor_________________ 
Nome do Inquirido__________________________  Contacto__________________________ 
  
 
1. IDENTIFICAÇÃO/LOCALIZAÇÃO 
Ilha_________________ Concelho___________________ Freguesia_____________________ 
Zona___________________________ Lugar de residência_______________________________ 
 
 
2. IDENTIFICAÇÃO DO AGREGADO FAMILIAR 
 
2.1. Identificação do Chefe de família 
Nome________________________________________ Nominho______________ 
Idade______ anos   Sexo:  Situação perante o emprego:             
 
2.2. Identificação dos membros do Agregado familiar 
Nº dos membros do Agregado familiar_____  Nº Masculino____ Nº Feminino_____ 
 
 
Código: 
Sexo: Masculino – 1; Feminino – 2 
Situação perante Emprego: Empregado por conta própria – 1; Empregado por conta de outrem – 2; 
Desempregado -3; Reformado – 4; Pensionista - 5 
 
2 
3. DADOS SOCIO-ECONOMICOS DO AGREGADO FAMILIAR 
3.1. Caracterização dos membros do Agregado familiar 
*Começar pelo chefe do Agregado familiar       M=Masculino   F= Feminino 
Código:  Nível de instrução : Sem Instrução – 1; EBI – 2; Ensino Secundário – 3; Curso Médio – 4; Ensino Superior - 5     
 
 
Nº 
Nome e Apelido do 
Agregado Familiar* 
 
 
Nominho 
Sexo 
M=1 
F=2 
 
 
Idade 
 
 
 
Nível de 
instrução 
 
Formação 
Razões da não 
continuação dos 
estudos 
Trabalha 
Sim=1 
Não=2 
 
Tipo de 
atividade 
 
Rendimento 
Mensal 
(ECV) 
Sim=1 
Não=2 
Área de 
formação 
Ano 
  
 
           
  
 
           
  
 
           
  
 
           
  
 
           
  
 
           
  
 
           
  
 
           
  
 
           
  
 
           
 
 
            
3 
3.2. Ocupação dos Jovens* 
 
Nominho 
 
Trabalha 
Sim=1 
Não=2 
Se Sim, indique  
Não trabalha, porquê 
Desde 
quando está 
sem 
trabalho 
Que tipo de emprego 
procura 
Que medidas têm tomado 
para arranjar trabalho 
(ver código abaixo) 
Ano Local Ocupação  
 
 
 
        
 
 
 
        
 
 
 
        
 
 
 
        
* Jovens 15 a 34 anos – fonte INE 
 
 Contactos dos Jovens (15 a 34 anos) 
Nominho Contacto (Telefone) 
  
  
  
  
  
 
 
 Medidas  Código 
 Inscreveu-se num Centro de Emprego 1 
Participou em concursos 2 
Procurou em anúncios na internet 3 
Contactou amigos e familiares 4 
Inscreveu-se na escola/universidade 5 
Nenhuma iniciativa 6 
Não responde 7 
Outras (indique) 8 
4 
 
4. POSSE DE PARCELAS AGRICOLAS 
 
4.1. Posse de parcelas agrícolas dos Jovens*   
 
 
 
 
 
 
*Jovens 15 a 34 anos – fonte INE 
 
Código: 
 Grau de parentesco: Pai - 1; Mãe - 2; Avo - 3; Irmão/Irmã – 4; Outros (indique) - 5 
 
 
 
 
 
 
 
Nominho Possui parcelas agrícolas 
Sim = 1      Não = 2 
Se Não, quem pertence as parcelas agrícolas  
(ver código grau de parentesco) 
   
   
   
   
   
   
5 
4.2. Identificação das parcelas agrícolas 
 
Nominho 
Nº de parcelas Área total 
parcelas 
(litros) 
Área ocupada 
(litros) 
Forma de 
exploração1 
Sistema 
de rega2 
Principais Culturas 
praticadas 
 
Localização da 
parcela3 
Propriedade 
está 
registado4 
Sim, dizer 
nome da 
instituição5 
Sequeiro Regadio Sequeiro Regadio Sequeiro Regadio Sequeiro Regadio Sequeiro Regadio Sequeiro Regadio 
                
                
                
                
                
                
                
                
                
                
                
                
                
                
                
                
                
                
 
1
Forma de exploração: Renda – 1; Parceria – 2; Usufruto/posse útil – 3; Comodato - 4, Conta própria - 5     
2 
Sistema de rega
:
 Alagamento -1; Gota-a-gota – 2; Alagamento e Gota-a-gota - 3 
3 
Localização da parcela: Dentro da localidade - 1;  Fora da localidade – 2 (indicar nome da localidade)  
4
Propriedade esta registado: Sim - 1; Não - 2; Não Sabe - 3  
5
Proprietário da parcela: Estado - 1; Privado - 2;  Igreja - 3  
6 
4.3. Identificação das parcelas agrícolas (Parcela sem sistema de rega gota-a-gota) 
Nominho Alguma vez utilizou o sistema de rega gota-a-gota na parcela 
Sim Porquê não tem agora? Não Porquê? 
   
 
  
   
 
  
   
 
  
   
 
  
Código: Sim - 1; Não – 2 
 
4.4. Origem e Acesso de Água para a rega 
Nominho Nº de parcelas 
(regadio) 
Fonte de água1 
 
Gestão de água2 Acesso a água3 Se pago, indicar o preço (ECV/m3) 
Alagamento Gota-a-gota 
       
       
       
       
       
       
       
       
 
Código:
 1
 Fonte de água: Poço -1; Furo – 2; Galeria – 3; Nascente – 4; Outra (indique) - 5 
  
2
 Gestão de água: Grupo – 1; Individual – 2; Associações – 3; ANAS – 4; Outra (indique) – 5  
3
Acesso a água: Pago – 1; Grátis -2 
7 
4.5. Pecuária  
 
 
 
 
 
 
 
4.6. Acesso a sistemas de créditos     
Nominho  Recorreu a 
algum sistema 
de crédito? 
Sim = 1; Não = 2 
Se Sim, indique (ver código abaixo) Se Não,  
Origem 
de 
crédito 
Finalidade 
de crédito 
Montante 
(ECV) 
porque razões não recorreu 
ao sistema de crédito 
      
      
      
      
      
      
      
      
 
 
Códigos: 
Origem de crédito Código Finalidade do crédito Código 
Instituição bancária 1 Aquisição de terrenos 1 
Associações comunitárias  2 Melhoramento da exploração 2 
Instituições de Micro finanças 3 Aquisição de insumos 3 
MAA (projetos) 4 Instalação de rega gota-a-gota 4 
Outra* 5 Outra* 5 
*indique o nome 
 
Se o credito não se destina ao sector agrícola, quais as razões_________________________ 
___________________________________________________________________________ 
 
 
Nominho Criação de 
animais 
Sim = 1      Não = 2 
  
  
  
  
8 
 
 
5. CONSTRANGIMENTOS E EXPECTATIVAS 
5.1. Principais constrangimentos* 
Nominho  Indique os principais problemas existentes  Na sua opinião, o que se deveria fazer para resolver esses problemas? 
Sector Agropecuária Sector Agropecuária 
 
 
    
 
 
    
 
 
    
 
 
    
*Jovens 15 a 34 anos
9 
 
 
5.2. Aspirações quanto ao futuro profissional* 
Nominho  Em termos profissionais, 
pensa trabalhar no sector 
agrícola1 
Sim – 1; Não – 2; NS/NR - 3 
Se Sim, em que áreas 
pensa ter uma formação1 
Se Não, porquê? 
 
 
   
 
 
   
 
 
   
*Jovens 15 a 34 anos 
 
 
Áreas de Formação
1
 Código 
 
Turismo rural 1 
Produção 2 
Transformação de produtos agropecuários 3 
Comercialização de produtos em fresco 4 
Outra (indique) 5 
 
 
 
Comentários e Observações diversas 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
Obrigado. 
